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PRESIDENCIA DA REPUBLICA

Decreto do Presidente da Republica n.° 46/91
de 8 de Agosto
O Presidente da Republica decreta, nos termos do
artigo 138.°, alinea b), da Constituicdo, o seguinte:
E ratificado o Acordo de Cooperagdo Técnica no
Dominio Militar entre a Republica Portuguesa e a Re-
publica de Cabo Verde, assinado em Mindelo, a 13 de
Junho de 1988, aprovado, para ratificacdo, pela Reso-

lugdo da Assembleia da Republica n.° 23/91, em 4 de
Junho de 1991.

Assinado em 15 de Julho de 1991.

Publique-se.
O Presidente da Republica, MARIO SOARES.
Referendado em 26 de Julho de 1991.

O Primeiro-Ministro, Anibal Antonio Cavaco Silva.

ASSEMBLEIA DA REPUBLICA

Lei n.° 54/91
de 8 de Agosto

Alteracdo, por ratificagiio, do Decreto-Lei n.° 327/90, de 22 de
Outubro (reguia 8 ocupacio do solo objecto de um incéndio florestal)

A Assembleia da Republica decreta, nos termos dos
artigos 164.°, alinea d), 165.°, alinea ¢), e 169.°, n.° 3,
da Constituigdo, o seguinte:

Artigo unico. — 1 — A alinea g) do n.° 1 do ar-
tigo 1.° do Decreto-Lei n.° 327/90, de 22 de Outubro,

que regula a ocupagdo do solo objecto de um incén-
dio florestal, passa a ter a seguinte redacgio:

Artigo 1.° — 1 — ... ..

g) A substituicdo de espécies florestais por
outras, técnica e ecologicamente desade-
quadas;

2 — E aditado ao artigo 1.° do Decreto-Lei
n.° 327/90, de 22 de Outubro, um n.° 5, com a se-
guinte redacgao:

5 — Os proprietdrios de terrenos com povoa-
mentos florestais percorridos por incéndios dis-
péem de um prazo de 180 dias apds o incéndio
para solicitar o levantamento de proibigdo previsto
no n.° 2.

3— O n.° 1 do artigo 2.° do Decreto-Lei
n.° 327/90, de 22 de Outubro, passa a ter a seguinte
redacc¢do:

Art. 2.° — 1 — A Direcgao-Geral das Florestas,
com a colaboragdo das cdmaras municipais e do
Servigo Nacional de Bombeiros, elaborard o cadas-
tro das areas percorridas por incéndios florestais.

4 — E eliminada a alinea i) do n.° | do artigo 1.°
do Decreto-Lei n.° 327/90, de 22 de Outubro.
Aprovada em 9 de Maio de 1991.

O Presidente da Assembleia da Republica, Viror Pe-
reira Crespo.

Promulgada em 7 de Junho de 1991.

Publique-se.
O Presidente da Republica, MARIO SOARES.
Referendada em 12 de Junho de 1991.

O Primeiro-Ministro, Anibal Antonio Cavaco Silva.
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Resolugido da Assembleia da Republica n.° 23/91

Aprova, para ratificacdo, o Acordo de Cooperacdo Técnica no Domi-
nio Militar entre a Repiblica Portuguesa e a Repiiblica de Cabo
Verde.

A Assembleia da Republica resolve, nos termos dos
artigos 164.°, alinea j), ¢ 169.°, n.° 5, da Constitui-
¢do, aprovar, para ratificacdo, o Acordo de Coopera-
¢do Técnica no Dominio Militar entre a Republica Por-
tuguesa e a Republica de Cabo Verde, assinado em
Mindelo, a 13 de Junho de 1988, cujo original segue
em anexo.

Aprovada em 4 de Junho de 1991.

O Presidente da Assembleia da Republica, Vitor Pe-
reira Crespo.

ANEXO

ACORDO DE COOPERAGAO TECNICA NO DOMINIO MILITAR EN-
TRE A REPUBLICA PORTUGUESA E A REPUBLICA DE CABO
VERDE.

A Republica Portuguesa e a Republica de Cabo
Verde:

Animadas pela vontade de estreitar os lagos de
amizade existentes entre os dois paises e os dois
povos;

Decididas a desenvolver e facilitar as relacdes de
cooperagao;

Considerando os propositos expressos no Acordo
Geral de Cooperagdo e Amizade ¢ no Acordo
de Cooperacgido Cientifica e Técnica;

decidem, numa base de plena independéncia, respeito
pela soberania, nao ingeréncia nos assuntos internos e
reciprocidade de interesses, concluir o seguinte Acordo:

Artigo 1.°

A Repiblica Portuguesa e a Repiblica de Cabo
Verde, adiante designadas Partes, comprometem-se, na
medida das suas possibilidades, em regime de recipro-
cidade e quando para tanto solicitadas, a prestacao mu-
tua de cooperagdo técnica no dominio militar.

Artigo 2.°

1 — A cooperacdo técnica no dominio militar com-
preendera acgdes de formagdo pessoal, fornecimento de
material e prestagdo de servicos.

2 — Os termos da cooperagdo a desenvolver em
qualquer das modalidades previstas poderdo ser objecto
de regulamentagdo propria por protocolo adicional.

Artigo 3.°

As acgdes de cooperagdo previstas no presente
Acordo integrar-se-d0 em programas de cooperagdo
cujo ambito, objectivo e responsabilidade de execucéo
serdo definidos, caso a caso, pelos servicos ou orga-
nismos designados como competentes pela legislacdo de
cada Parte.

Artigo 4.°

1 — Nos casos em que a execucdo das acgdes de coo-
peracdo previstas no presente Acordo exija a desloca-
¢do de pessoal, a Parte solicitada para prestar € coor-
denar as referidas acgdes podera enviar para o territorio
da Parte solicitante uma missdo que se integrard na
Embaixada, ficando na dependéncia do embaixador.

2 — Ao pessoal referido no numero anterior sao
aplicaveis as disposicdes da Convengdo de Viena sobre
relagdes diplomaticas relativas aos membros do pessoal
administrativo e técnico das missdes diplomaticas.

Artigo 5.°

1 — O pessoal de uma das Partes que frequente cur-
sos ou estagios em unidades ou estabelecimentos mili-
tares de outra Parte ficara sujeito a um regime juri-
dico que definird, nomeadamente, as condi¢coes de
frequéncia dos referidos cursos ou estagios e as nor-
mas a que ficara sujeito.

2 — O regime juridico referido no nimero anterior
sera definido pelas competentes autoridades de cada
Parte, dele devendo ser obrigatoriamente dado conhe-
cimento a outra Parte por meio de troca de notas di-
plomaticas.

Artigo 6.°

Com o objectivo de implementar as disposi¢des do
presente Acordo e assegurar a sua realizacdo nas me-
lhores condigdes, serd constituida uma comissdo mista
paritaria que reunira alternadamente em Cabo Verde
e Portugal, devendo as suas reunides, na medida do
possivel, coincidir com as da comissdo mista prevista
no Acordo Geral de Cooperagdo e Amizade.

Artigo 7.°

Para execuc¢do do presente Acordo a Parte Portu-
guesa concederd, na medida das suas possibilidades,
bolsas para formagao profissional e estagios, e pro-
curara implementar outras formas de apoio ao desen-
volvimento dessas acg¢des de formagao.

Artigo 8.°

1 — Constitui encargo da Parte solicitante, nas con-
di¢des que, para efeito de liquidagdo, vierem a ser es-
tabelecidas, por mutuo acordo, o custo do material for-
necido pela Parte solicitada.

2 — Em matéria de prestagdo de servico aplicar-se-
-4 o regime de reparticdo de encargos previsto no ar-
tigo 18.° do Acordo de Cooperagdo no Dominio do
Ensino e da Formagdo Profissional.

3 — A Parte solicitante assegurara ao pessoal inte-
grante da emissdo referida no artigo 4.° alojamento
adequado nos locais onde venha a prestar servigo em
condicdes a definir caso a caso.

4 — A Parte solicitante compromete-se a promover
e assegurar o transporte para deslocacdo em servico de
membros da missao.

Artigo 9.°

1 — O presente Acordo entrard em vigor na data da
ultima notificacio do cumprimento das formalidades
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exigidas pela ordem de cada uma das Partes ¢ serd va-
lido por um periodo de trés anos, prorrogavel por pe-
riodos iguais e sucessivos, salvo dentincia de uma das
Partes por escrito, com antecedéncia de pelo menos 180
dias antes da sua expira¢do.

2 — As Partes reservam-se o direito de suspender a
execu¢do, no todo ou em parte, do disposto no pre-
sente Acordo ou, independentemente de qualquer aviso,
proceder a sua dentincia parcial ou total, se sobreviver
modificagdo substancial das condi¢des existentes a data
da assinatura, que seja de molde a pdr em causa a con-
tinuidade da cooperagdo nele prevista.

3 — A suspensdo da execu¢do ou a dentincia nos ter-
mos referidos no numero anterior, que deverdo ser con-
sideradas actos inamistosos e delas ndo resultara, para
a Parte que exerceu esse direito, qualquer responsabi-
lidade perante a outra Parte.

Artigo 10.°

As Partes signatdrias obrigam-se a resolver qualquer
diferendo relacionado com a interpretagdo ou aplica-
¢do deste Acordo, com espirito de amizade e compreen-
sdo miutua.

Feito em Mindelo, em 13 de Junho de 1988, em dois
originais em lingua portuguesa, ambos fazendo igual-
mente fé.

Pela Republica Portuguesa:
José Manuel Durdo Barroso, Secretario de Es-

tado dos Negdcios Estrangeiros ¢ da Coo-
peragao.

Pela Republica de Cabo Verde:

José Brito, Ministro Adjunto do Ministro do
Plano e da Cooperacio.

Rectificagdo n.° 13/91

Declara-se para os devidos efeitos que a Lei
n.° 27/91, de 17 de Julho (alteragdo, por ratificagio,
do Estatuto dos Militares das For¢as Armadas, apro-
vado pelo Decreto-Lei n.° 34-A/90, de 24 de Janeiro),
publicada no Didrio da Republica, n.° 162, de 17 de
Julho de 1991, saiu com a seguinte incorreccdo, que
assim se rectifica:

No artigo 67.°, n.° 1, alinea c¢), nova redacgdo,
onde se 1é «RAM» deve ler-se «RDM».

Assembleia da Republica, 26 de Julho de 1991. —
O Secretdrio-Geral da Assembleia da Republica Subs-
tituto, Mdrio Costa Pinto Marchante.

MINISTERIO DAS FINANGAS

Decreto n.° 48/91
de 8 de Agosto

Tendo em conta que as Comunidades Europeias acei-
taram, pela Decisdo do Conselho n.° 85/204/CEE, de
7 de Margo de 1985, o Anexo B.1 da Convengdo In-
ternacional para a Simplificagdo e Harmonizacido dos
Regimes Aduaneiros;

Considerando o disposto no artigo 395.° do Acto
anexo ao Tratado de Adesdo:

Assim:

Nos termos da alinea c¢) do n.° 1 do artigo 200.° da
Constituicdo, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.° E aprovado, para aceitacdo, o Anexo B.1,
relativo a introdu¢do no consumo, da Convenc¢do In-
ternacional para a Simplificagdo e Harmonizagio dos
Regimes Aduaneiros, concluida em Quioto em 18 de
Maio de 1973, cujas versdes em lingua francesa e por-
tuguesa se publicam em anexo ao presente decreto.

Art. 2.° A aceitacdo do Anexo B.1 fica subordinada
as mesmas reservas formuladas pela Comunidade Eco-
nomica Europeia em relagdo as praticas recomendadas
19 e 52 e a norma 28, cujo texto se publica em anexo
ao presente decreto.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 2 de
Maio de 1991. — Anibal Anténio Cavaco Sitva — Luis
Miguel Couceiro Pizarro Beleza — José Manuel Durdo
Barroso.

Ratificado em 2 de Junho de 199].

Publique-se.
O Presidente da Republica, MARIO SOARES.
Referendado em 12 de Junho de 1991.

O Primeiro-Ministro, Anibal Anténio Cavaco Silva.

ANNEXE 1

ANNEXE B.1
Annexe concernant la mise a la consommation
Introduction

Les marchandises qui sont importées a titre définif,
en vue d’étre utilisées ou consommeées dans le territoire
douanier, doivent étre déclarées pour la consommation.

La déclaration pour la mise a la consommation peut
intervenir soit dés I’importation des marchandises, soit
en suite d’un autre régime douanier comme I’entrepét
de douane, I’admission temporaire ou le transit doua-
nier.

Les obligations a ramplir par le déclarant pour la
mise a la consommation des marchandises comprennent
principalement le dépdt d’une déclaration de marchan-
dises & laquelle doivent étre annexés divers documents
justificatifs (licence d’importation, certificats d’origine,
etc.) et le paiement des droits et taxes a I’importation
éventuellement exigibles. Dans certaines conditions, le
paiement des droits et taxes & 'importation peut &tre
différé. Le cas échéant, la constitution d’une garantie
peut étre exigée par la douane en vue d’assurer le paie-
ment des droits et taxes & 1'importation.

Dans le cadre du dédouanement des marchandises,
la douane effectue les opérations suivantes: ’examen
de la déclaration de marchandises et des documents y
annexés, la vérification des marchandises, la liquida-
tion et la perception des droits et taxes a I’importation
ainsi que I’octroi de la mainlevée. Suivant les pratiques
administratives nationales, ces opérations peuvent se
dérouler dans un ordre différent de celui dans lequel
elles sont citées ci-avant. La douane peut également étre



N.? 181 — 8-8-1991

DIARIO DA REPUBLICA — I SERIE-A

3953

chargée de recueillir les renseignements nécessaires a
I’établissement des statistiques commerciales et de veiller
a P’application d’autres prescriptions légales ou régle-
mentaires relatives au contréle des marchandises impor-
tées. D’autres autorités compétentes peuvent également
soumettre a certains contrdles (contrdles vétérinaire,
sanitaire, phytopathologique, etc.) les marchandises qui
sont déclarées pour mise a la consommation.

Les dispositions de la présente annexe s’appliquent
aux différentes formalités et opérations (formalités de
douane) qu’implique le dédouanement de marchandi-
ses pour mise a la consommation, quel que soit leur
mode d’importation.

La présente annexe ne s’applique pas a la mise a la
consommation des marchandises acheminées par la voie
postale ni a celles qui sont transportées dans les baga-
ges des voyageurs.

Définitions
Pour ’application de la présente annexe, on entend:

a) Par «mise a la consommation»: le régime doua-
nier qui permet aux marchandises importées de
demeurer a titre définitif dans le territoire doua-
nier. Ce régime implique ’acquittement des
droits et taxes a I’importation éventuellement
exigibles et ’accomplissement de toutes les for-
malités de douane nécessaires;

b) Par «droits et taxes a 'importation»: les droits
de douane et tous autres droits, taxes et rede-
vances ou impositions diverses qui sont percus
a 'importation ou a I’occasion de I'importation
des marchandises, a ’exception des redevances
et impositions dont le montant est limité au
coflit approximatif des services rendus;

c¢) Par «déclaration de marchandises»: ’acte fait
dans la forme prescrite par la douane par lequel
les intéressés indiquent le régime douanier a
assigner aux marchandises et communiquent les
¢léments dont la douane exige la déclaration
pour ’application de ce régime;

d) Par «déclarant»: la personne qui signe ou au
nom de laquelle est signée une déclaration de
marchandises;

e) Par «examen de la déclaration de marchandi-
ses»: les opérations effectuées par la douane
pour s’assurer que la déclaration de marchan-
dises est correctement établie, que les docu-
ments justificatifs requis y sont annexés et qu’ils
répondent aux conditions d’authenticité et de
validité prescrites;

S Par «vérification des marchandises»: I’opération
par laquelle la douane procéde a I’examen
physique des marchandises afin de s’assurer que
leur nature, leur origine, leur état, leur quan-
tité et leur valeur sont conformes aux données
de la déclaration de marchandises;

g) Par «liquidation des droits et taxes a I’impor-
tation»: la détermination du montant des droits
et taxes a I’importation a percevoir;

h) Par «mainlevée»: ’acte par lequel la douane
permet aux intéressés de disposer des marchan-
dises qui font I’objet d’un dédouanement;

ij) Par «garantie»: ce qui assure, & la satisfaction
de la douane, I’exécution d’une obligation
envers celle-ci. La garantie est dite «globale»
lorsque’elle assure I’exécution des obligations
résultant de plusieurs opérations;

k) Par «personne»: aussi bien une personne physi-
que qu’une personne morale, & moins que le
contexte n’en dispose autrement.

Principes
1. Norme

La mise & la consommation est régie par les disposi-
tions de la présente annexe.

2. Norme

La législation nationale précise les conditions ainsi
que les formalités de douane qui doivent étre remplies
pour la mise a la consommantion de marchandises.

Notes

1 — La législation nationale peut notamment impo-
ser des prohibitions ou des restrictions a P'importation
de certaines catégories de marchandises.

2 — Les obligations a remplir pour la mise a la con-
sommation de marchandises comprennent le dépdt
d’une déclaration de marchandises, la production de
pieces justificatives et le paiement des droits et taxes
a 'importation éventuellement exigibles.

Bureaux de douane compétents
3. Norme

Les autorités douaniéres désignent les bureaux de
douane dans lesquels les marchandises peuvent étre
dédouanées pour mise & la consommation. Elles déter-
minent la compétence respective de ces bureaux de
douane et en fixent les jours et heures d’ouverture en
tenant compte notamment des nécessités particuliéres
du commerce et de I’industrie.

Notes

1 — Les autorités douaniéres peuvent permettre que
les marchandises soient dédouannés dans des bureaux
de douane situés a l’intérieur du territoire douanier.

2 — La compétence de certains bureaux de douane
peut étre limitée soit en raison du mode de transport
utilisé pour I’acheminement des marchandises, soit a
certaines catégories de marchandises, soit encore aux
marchandises destinées a une région déterminée (par
exemple, la zone frontiére ou une zone industrielle).

3 — Les autorités douanieres peuvent exigir que la
mise a la consommation de certaines catégories de mar-
chandises (par exemple diamants, antiquités, ceuvres
d’art) soit effectuée dans des bureaux de douane spé-
cialement désignés a cet effet.

4, Pratique recommandée

Lorsque des bureaux de douane correspondants sont
situés sur une frontiére commune, les autorités doua-
niéres des deux pays concernés devraient, dans la
mesure du possible, harmoniser les jours et heures
d’ouverture ainsi que la compétence de ces bureaux.

Le déclarant

a) Personnes pouvant agir en qualité de déclarant

5. Norme

La législation nationale stipule les conditions auxquel-
les une personne est autorisée a agir en qualité de décla-
rant.
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Note

Le déclarant n’est pas nécessairement le propriétaire
des marchandises; il peut étre, par exemple, le trans-
porteur, le transitaire, le destinataire ou un agent en
douane agréé.

6. Pratique recommandée

Toute personne ayant le droit de disposer des mar-
chandises devrait pouvoir agir en qualité de déclarant.

Note

Les autorités douaniéres peuvent exiger du déclarant
qu’il fasse la preuve de son droit de disposer des mar-
chandises.

b) Responsabilité du déclarant
7. Norme

Le déclarant est tenu pour responsable envers les
autorités douaniéres de I’exactitude des renseignements
fournis dans la déclaration de marchandises et du paie-
ment des droits et taxes a I'importations.

c) Droits du déclarant
8. Norme

Avant le dépbt de la déclaration de marchandises et
dans les conditions fixées par les autorités douanieres,
le déclarant est autorisé:

a) A examiner les marchandises;
b) A prélever des échantillons.

9. Pratique recommandée

Les autorités douaniéres ne devraient pas exiger que
les échantillons dont le prélévement est autorisé sous
le contrdle de la douane fassent 1’objet d’une déclara-
tion pour mise a la consommation distincte & la con-
dition que lesdits échantillons soient repris dans la
déclaration pour mise & la consommation relative au
lot de marchandises dont ils proviennent et que cette
déclaration soit déposée dans les délais prescrits.

10. Pratique recommandée

En cas de difficultés particuliéres et a la demande
du déclarant, les autorités douaniéres devraient com-
muniquer a celui-ci les renseignements nécessaires dont
elles disposent pour lui permettre de remplir sa décla-
ration de marchandises pour mise a la consommation.

La déclaration de marchandises pour mise
a la consommation

a) Formule et contenu de la déclaration de marchandises

11. Norme

Les formules de déclaration de marchandises pour
mise a la consommation doivent étre conformes au
modele officiel déterminé par les autorités compétentes.

Les autorités compétentes doivent limiter leurs exi-
gences, en ce qui concerne les renseignements que doi-
vent étre fournis dans la déclaration de marchandises,
aux renseignements jugés indispensables pour permet-
tre la liquidation et la perception des droits et taxes
a Pimportation, I’établissement des statistiques et
I’application des autres prescriptions légales et régle-
mentaires que la douane a la charge d’appliquer.

Notes
1 — Les autorités douaniéres exigent généralement:
a) Renseignements relatifs aux personnes:

— Nom et adresse du déclarant;
— Nom et adresse de I'importateur;
— Nom et adresse de P’expéditeur;

b) Renseignements relatifs au transport:

— Mode de transport;
— Identification du moyen de transport;

¢) Renseignements relatifs aux marchandises:

— Pays de provenance et pays d’origine;

— Désignation des colis (nombre, nature,
marques et numéros, poids);

— Désignation des marchandises selon
Pespéce tarifaire;

d) Renseignements en vue de la liquidation des
droits et taxes a I’importation (par espéce de
marchandises):

— Position tarifaire;

— Taux des droits et taxes & 'importation;
— Poids brut, poids net, quantité;

— Valeur en douane;

e) Autres renseignements:

— Numéro statistique par espece de mar-
chandises;

— Zone de provenance des marchandises ou
référence aux dispositons légales applica-
bles (lorsqu’un régime préférentiel est sol-
licité);

— Référence aux documents présentés a
P’appui de la déclaration de marchandises;

/) Lieu, date et signature du déclarant.

2 — Les parties contractantes qui envisagent de révi-
ser les formules existantes ou d’élaborer de nouvelles
formules de déclarations de marchandises pour mise a
la consommation peuvent recourir a la formule-cadre
figurant a I’Appendice I de la présente annexe et tenir
compte des notes figurant & I’Appendice II.

12. Pratique recommandée

Le déclarant qui, pour des raisons jugées valables par
les autorités douaniéres, ne dispos pas de tous les ren-
seignements nécessaires pour établir la déclaration de
marchandises pour mise a la consommation, devrait
étre autorisé a déposer une déclaration provisoire ou
incompléte sous réserve qu’elle comporte les éléments
jugés nécessaires par la douane et que le déclarant
s’engage a compléter la déclaration dans un délai déter-
miné.

L’acceptation par les autorités douanieéres d’une
déclaration provisoire ou incompléte ne devrait pas
avoir pour effet d’accorder aux marchandises un trai-
tement tarifaire différent de celui qui aurait été appli-
qué si une déclaration établie de fagon complete et
exacte avait été présentée directement.
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Note

Si la mainlevée est accordée avant la communication
de tous les renseignements nécessaires, le déclarant peut
étre tenu de fournir une garantie pour assurer le paie-
ment des sommes qui pourraient devenir exigibles.

b) Nombre d’exemplaires a présenter
13. Pratique recommandeée

Les autorités douaniéres devraient, dans la mesure
du possible, réduire le nombre d’exemplaires des décla-
rations de marchandises pour mise a la consommation
qui sont a présenter par le déclarant.

14. Pratique recommandée

Lorsque la déclaration de marchandises pour mise a
la consommation doit étre établie en plusieurs exem-
plaires, il devrait étre possible pour le déclarant de rem-
plir les différents exemplaires en une seule frappe.

c) Documents a présenter a I'appui
de la déclaration de marchandises

15. Norme

A Pappui de la déclaration de marchandises, les auto-
rités douaniéres n’exigent que les documents qu’elles
jugent indispensables pour permettre le contrdle de
I’opération et pour s’assurer que toutes les prescriptions
relatives a I’application des restrictions ou d’autres dis-
positions prévues ont été observées.

Note

Les autorités douanieres exigent fréquemment la pro-
duction des documents ci-aprés a ’appui de la décla-
ration de marchandises pour mise a la consommation:
la licence d’importation, la preuve documentaire de
'origine, le certificat sanitaire ou phytopathologique,
la facture commerciale, les titres de transport.

16. Pratique recommandée

Lorsque certains documents justificatifs ne peuvent
étre présentés lors du dépot de la déclaration de mar-
chandises et que le déclarant invoque des raisons jugées
valables par les autorités douaniéres, ces derniéres
devraient 'autoriser a produire ces documents dans un
délai déterminé.

Nolte

Si la mainlevée est accordée avant la prodution des
documents manquants, le déclarant peut étre tenu de
fournir une garantie pour assurer le paiement des som-
mes qui pourraient devenir exigibles.

17. Pratique recommandée

Lorsque la langue utilisée pour remplir les documents
qui sont présentés a ’appui de la déclaration de mar-
chandises est différente de celle(s) du pays d’importa-
tion, les autorités douaniéres ne devraient pas systéma-
tiquement exiger une traduction des mentions portées
sur lesdit documents.

d) Rectification de la déclaration de marchandises

18. Norme

Les autorités douaniéres permettent au déclarant de
rectifier la déclaration de marchandises qui a été dépo-

sée a la condition qu’au moment de P’introduction de
la demande, elles n’aient commencé ni ’examen de la
déclaration ni la vérification des marchandises.

19. Pratique recommandée

Les demandes de rectification de la déclaration de
marchandises qui sont introduites par le déclarant aprés
le deébut soit de I’examen de la déclaration, soit de la
vérification des marchandises, devraient étre accueillies
par les autorités douanieres lorque les raisons invoquées
par le déclarant sont jugées valables.

Note

La rectification de la déclaration de marchandises
pour mise a la consommation n’empéche pas les auto-
rités douaniéres de prendre les mesures éventuellement
nécessaires lorsqu’une infraction a été relevée lors de
I’examen de la déclaration ou de la vérification des
marchandises.

e) Retrait de la déclaration de marchandises
20. Pratique recommandée

Le déclarant devrait étre autorisé a retirer sa décla-
ration de marchandises pour mise a la consommation
et a demander I’application d’un autre régime doua-
nier a la condition que la demande soit introduite
aupres des autorités douaniéres avant 'octroi de la
mainlevée et que les raisons invoquées soient jugées
valables.

Note

Le retrait de la déclaration de marchandises pour
mise a la consommation n’empéche pas les autorités
douaniéres de prendre les mesures éventuellement néces-
saires lorsqu’une infraction a été relevée lors de I’exa-
men de la déclaration ou de la vérification des mar-
chandises.

Dépot de la déclaration de marchandises

a) Choix du bureau de dédouanement
21. Norme

La déclaration de marchandises pour mise a la con-
sommation est déposée auprés du bureau de douane
compétent ou les marchandises sont présentées.

Note

Les autorités douaniéres peuvent prescrire le dépot
de la déclaration de marchandises dans un bureau de
douane déterminé lorsqu’une autorisation pour obte-
nir la mainlevée des marchandises avant la présenta-
tion de la déclaration a été accordée 4 titre permanent.

b) Délai pour le dépot de la déclaration
22. Norme

Lorsque la législation nationale prévoit que la décla-
ration de marchandises pour mise a la consommation
doit &tre déposée dans un bureau de douane compé-
tent dans un délai déterminé, elle fixe ce délai de fagon
4 permettre au déclarant de recueillir les renseignements
nécessaires a I’établissement de la déclaration et les
documents justificatifs requis.
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Notes

1 — La législation nationale peut prévoir que les
délais fixés pour le dépot de la déclaration de marchan-
dises sont & calculer, par exemple, & partir du déchar-
gement des marchandises, & partir de la présentation
des marchandises au bureau de douane ou a partir de
I’octroi de la mainlevée.

2 — Lorsque la déclaration de marchandises n’a pas
été déposée dans le délai fixé, les autorités douaniéres
peuvent prendre les mesures jugées nécessaires, notam-
ment pour sauvegarder les intéréts du trésor public.

23. Pratique recommandée

Sur demande du déclarant et pour des raisons jugées
valables par les autorités douaniéres, ces derniéres
devraient proroger le délai fixé pour le dépdt de la
déclaration de marchandises.

24. Pratique recommandée

Le déclarant devrait étre autorisé a déposer une
déclaration de marchandises pour mise a la consom-
mation dans un bureau de douane compétent avant
I’arrivée des marchandises audit bureau.

Note

Le dépdt de la déclaration peut également €tre auto-
risé pour des marchandises qui n’ont pas encore été
introduites dans le territoire douanier.

¢) Dépot périodique des déclarations
25. Pratique recommandée

Les autorités douaniéres devraient permettre que dans
le cas d’importations fréquentes de marchandises par
une méme personne, une seule déclaration de marchan-
dises puisse couvrir les importations qui sont effectuées
par cette personne pendant une période déterminée.

Notes

1 — Les autorités douaniéres peuvent subordonner
PPoctroi de cette facilité a la condition que I’'importa-
teur tienne une comptabilité commerciale réguliere, par
exemple a I’aide d’ordinateurs, et que les mesures de
contrdle nécessaires puissent €tre prises.

2 — Lorsqu’elles accordent cette facilité, les autori-
tés douaniéres peuvent exiger du déclarant qu’il pro-
duise lors de chaque importation un document com-
mercial ou administratif contenant les principales
données relatives & ’envoi en cause (facture commer-
ciale, lettre de voiture, bulletin d’expédition, etc.).

d) Dépdt de la déclaration en dehors des jours et heures
d’ouverture du bureau de douane

26. Norme

La déclaration de marchandises doit étre déposée
pendant les jours et heures d’ouverture du bureau de
douane compétent.

27. Pratique recommandée

Sur demande du déclarant et pour des raisons jugées
valables par les autorités douaniéres, ces dernieres
devraient, dans la mesure du possible, permettre que
la déclaration de marchandises soit déposée en dehors
des jours et heures d’ouverture du bureau de douane
compétent, les frais qui en résultent pouvant étre mis
a la charge du déclarant.

Acceptation de la déclaration de marchandises
28. Norme

L’acceptation de la déclaration de marchandises inter-
vient lorsque le bureau de douane dans lequel la décla-
ration a été déposée s’est assuré que la déclaration con-
tient toutes les données nécessaires et que tous les
documents requis sont annexés.

29. Norme

Lorsque les autorités douani¢res ne peuvent accep-
ter la déclaration de marchandises pour mise a la con-
sommation qui a étre déposée dans un bureau de
douane, elles indiquent au déclarant les motifs du rejet.

Note

Le rejet d’une déclaration de marchandises peut inter-
venir, par exemple, lorsque le bureau de douane una
pas la compétence nécessaire ou lorsque la production
de certains documents manquants est jugée indispen-
sable.

Examen de la déclaration de marchandises
30. Norme

L’examen de la déclaration de marchandises pour
mise a la consommation est effectué dés que possible
aprés son acceptation.

31. Norme

Les autorités douaniéres limitent leurs opérations en
vue de ’examen de la déclaration des marchandises a
celles qu’elles jugent indispensables pour assurer le res-
pect des prescriptions légales ou réglementaires que la
douane a la charge d’appliquer.

Note

La douane effectue généralement les opérations sui-
vantes:

— Elle s’assure que la position tarifaire mention-
née correspond a la désignation des marchan-
dises et que les taux des droits et taxes a
P’importation indiqués sont bien ceux qui sont
en vigueur;

— Elle vérifie si les données de la déclaration de
marchandises concordent avec celles qui sont
contenues dans les documents produits, notam-
ment en ce qui concerne l’identification des
colis, la quantité et la valeur des marchandises
déclarées;

— Elle contrdle l'authenticité et la validité des
documents produits a I’appui de la déclaration.

Vérification des marchandises

a) Délal pour la vérification des marchandises
32. Norme

Lorsque les autorités douanieres décident de soumet-
tre les marchandises déclarées pour la consommation
a une vérification, celle-ci intervient le plus tdt possi-
ble aprés ’acceptation de la déclaration de marchan-
dises.
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33. Pratique recommandée

La vérification des animaux vivants, des marchandi-
ses périssables et des autres envois ayant un caractére
d’urgence devrait étre effectuée par priorité.

34. Pratique recommandée

Lorsque les marchandises doivent également &tre sou-
mises a un contrdle par d’autres autorités compétentes
(contrdles vétérinaire, sanitaire, phytopathologique,
etc.), la douane devrait, dans la mesure du possible,
procéder aux vérifications qui lui incombent en méme
temps que les autres autorités effectuent leurs contrdles.

Note

Les autorités douaniéres peuvent exiger que les mar-
chandises devant étre vérifiées par d’autres autorités
compétentes soient déclarées dans les bureaux de
douane désignés a cet effect.

b) Vérification des marchandises en dehors des jours
et heures d’ouverture du bureau de douane

3s. Norme

Sur demande du déclarant et pour des raisons jugées
valables par les autorités douaniéres, ces dernieres per-
mettent, dans la mesure du possible, que les marchan-
dises déclarées pour la consommation soient vérifiées
en dehors des jours et heures d’ouverture du bureau
de douane, le frais résultant de la vérification pouvant
étre mis a la charge du déclarant.

Note

La vérification en dehors des jours et heures d’ouver-
ture du bureau de douane peut étre autorisée notam-
ment dans les cas de marchandises périssables, d’ani-
maux vivants, ainsi que d’autres envois ayant un
caractere d’urgence.

¢) Vérification des marchandises en dehors
du bureau de douane

36. Norme

Sur demande du déclarant et pour des raisons jugées
valables par les autorités douani¢res, ces derniéres per-
mettent, dans la mesure du possible, que les marchan-
dises déclarées pour la consommation soient vérifiées
en dehors du bureau de douane ou la déclaration de
marchandises a été déposée, les frais résultant de la
vérification pouvant étre mis a la charge du déclarant.

Notes

1 — La vérification des marchandises peut étre effec-
tuée, selon le cas, dans les locaux de ’intéressé, dans
des installations possédant un équipement approprié,
a un point quelconque situé dans la zone de surveil-
lance douaniére ou dans un bureau de douane autre
que celui du dépbt de la déclaration de marchandises.

2 — La vérification peut étre autorisée en dehors du
bureau de douane ou la déclaration de marchandises
a été déposée notamment dans les cas ci-aprés:

— Marchandises qui ne peuvent étre aisément véri-
fiées qu’au moment de leur déchargement a des-
tination (par exemple, froment, huiles ou mine-
rais importés par navires, par bateaux ou par
alleges, piéces détachées chargées en vrac dans
un conteneur; mobilier en déménagement);

— Marchandises pour la vérification desquelles il
est nécessaire de disposer d'un équipement
approprié (par exemple, chambres noires, ins-
tallations frigorifiques);

— Marchandises dont il n’est pas indiqué d’exiger
la présentation dans un bureau de douane (par
exemple, produits provenant de I’exploitation de
terres limitrophes ou de carriéres situées & proxi-
mité de la frontiére et qui sont importés par la
voie directe).

d) Présence du déclarant lors de la vérification
des marchandises

37. Norme

Le déclarant a le droit d’assister a la vérification des
marchandises ou de s’y faire représenter. Lorsqu’elles
le jugent utile, les autorités douanieres exigent du décla-
rant qu’il assiste & la vérification des marchandises ou
qu’il s’y fasse représenter afin de fournir a la douanc
’assistance nécessaire pour faciliter la vérification des
marchandises.

Notes

1 — Le déclarant peut étre tenu de grouper les colis,
de les ouvrir, de classer les marchandises par espéce et
de les dénombrer.

2 — Lorsque les marchandises déclarées pour la con-
sommation sont dangereuses, délicates ou fragiles, le
déclarant peut étre tenu de mettre des experts a la dis-
position de la douane.

3 — Le déclarant peut également étre tenu de docu-
menter la douane sur les caractéristiques techniques des
marchandises importées.

e) Nature de la vérification des marchandises
38. Norme

Lorsque les autorités douaniéres procédent a la véri-
fication des marchandises, elles limitent leurs opérations
a celles qu’elles jugent indispensables pour assurer le
respect des prescriptions légales ou réglementaires quc
la douane a la charge d’appliquer.

Notes

1 — La vérification des marchandises peut &tre som-
maire ou détaillée. Dans le cas d’une vérification som-
maire, la douane peut effectuer quelques-uns, mais pas
nécessairement la totalité, des contrdles suivants:
dénombrer les colis, en relever les marques et numéros
et reconnaitre I’espéce des marchandises. La vérifica-
tion détaillée implique un examen approfondi des mar-
chandises en veu d’en déterminer aussi exactement que
possible la composition, la quantité, la position tari-
faire, la valeur et éventuellement I’origine.

2 — Une vérification détaillée des marchandises se
justifie notamment lorsque les autorités douaniéres ont
des doutes quant a I’exactitude de certaines données
reprises dans la déclaration ou contenues dans les docu-
ments qui sont présentés a ’appui de ladite déclaration.

3 — Les marchandises passibles de droits et/ou taxes
a ’importation élevés peuvent également &tre soumises
réguliérement a une vérification détaillée.

39. Pratique recominandée

Les autorités douaniéres devraient se limiter a efec-
tuer une vérification sommaire des marchandises décla-
rées pour mise a la consommation dans le plus grand
nombre possible de cas.
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Note

Une vérification sommaire peut étre considérée
comme suffisante notamment lorsque des marchandi-
ses de méme espéce sont importées fréquemment par
une personne honorablement connue de la douane ou
lorsque I’exactitude des données de la déclaration peut
étre établie par le contréle des documents annexés ou
par une autre preuve ou encore lorsque les droits et
taxes a I'importation en jeu sont peu élevés.

40. Pratique recommandée

Lorsque les autorités douaniéres effectuent une véri-
fication détaillée des marchandises reprises dans une
déclaration qui se rapporte & un envoi comprenant de
nombreux colis et présenté sous couvert d’une liste de
colisage ou d’un autre document analogue, elles
devraient normalement effectuer cette vérification par
epreuves.

Note

Les autorités douaniéres peuvent décider, compte
tenu des disponibilités en personnel, que les envois de
marchandises déclarées pour mise a [a consommation
seront soumis a une vérification détaillée par sondages.

f) Prélevement d’échantillons par la douane
4]. Norme

Les prélévements d’échantillons sont limités aux cas
ou les autorités douaniéres estiment que cette opéra-
tion est nécessaire pour établir I’espéce et/ou la valeur
des marchandises déclarées pour mise a la consomma-
tion ou pour assurer ’application des autres disposi-
tions de la législation nationale. Les quantités de mar-
chandises qui sont prélevées a titre d’échantillons
doivent étre réduites au minimum.

Erreurs commises dans la déclaration
42. Norme

Lorsque les autorités douaniéres constatent que des
erreurs commises lors de I’établissement de la déclara-
tion de marchandises ou lors de la liquidation des droits
et taxes a 'importation occasionneront ou ont occa-
sionné la perception d’un montant de droits et taxes
a I'importation supérieur a celui qui est légalement exi-
gible, elles accordent le remboursement ou la remise du
montant excédentaire, ou en informent le déclarant de
fagon a lui permettre, selon le cas, de rectifier sa décla-
ration ou d'introduire une demande de remboursement
ou de remise.

43, Norme

Lorsque les autorités douaniéres constatent que des
erreurs commises lors de I’établissement de la déclara-
tion de marchandises entrainent I’exigibilité d’un mon-
tant supplémentaire de droits et taxes a I’importation,
la production d’autres documents justificatifs ou
Papplication d’autres prescriptions légales ou réglemen-
taires, et qu’il n’est pas manifeste que ces erreurs ont
été commises dans une intention délictueuse, elles en
informent le déclarant dans les meilleurs délais.
Lorsqu’elles admettent que les erreurs constatées ont

été commises de bonne foi et qu’aucune négligence
grave n’est a retenir a charge du déclarant, elles auto-
risent ce dernier a rectifier sa déclaration et a accom-
plir les formalités complémentaires requises sans infli-
ger de pénalité.

44. Norme

La législation nationale prévoit que dans le cas ou
la décourverte d’erreurs commises lors de I’établisse-
ment de la déclaration de marchandises ou lors de la
liquidation des droits et taxes a ’importation devrait
entrainer soit la perception d’un montant supplémen-
taire de droits et taxes a I'importation pouvant étre con-
sidéré comme négligeable, soit le remboursement d’un
montant de cette nature, il ne sera pas procédé a la
perception ou au remboursement de ce montant.

Liquidation des droits et taxes a I'importation

a) Données a prendre en considération
45, Norme

La législation nationale énonce les données qui ser-
vent de base pour la liquidation des droits et taxes a
I'importation et précise les conditions dans lesquelles
ces données doivent étre déterminées.

Notes

1 — Les données qui servent de base pour la liqui-
dation des droits et taxes a 'importation sont généra-
lement:

— Le classement tarifaire;

— La valeur ou la quantité selon que les droits et
taxes a I’importation applicables sont ad valo-
rem ou spécifiques;

— L’origine ou la provenance dans le cas ou
I’imposition des marchandises differe selon leur
origine ou leur provenance.

2 — Les régles a suivre pour déterminer le classement
tarifaire, la valeur ou la quantité imposable et ’origine
peuvent faire I’objet de notes explicatives établies par
les autorités compétentes.

b) Taux des droits et taxes a I'importation applicables
46. Norme

Les taux des droits et taxes a I’importation qui sont
applicables pour la mise a la consommation des mar-
chandises sont repris dans des tarifs officiels qui doi-
vent faire I’objet d’une publicité suffisante.

47. Norme

La législation nationale stipule le moment a retenir
pour déterminer les taux des droits et taxes a I'impor-
tation qui sont applicables aux marchandises déclarées
pour mise a la consommation.

Note

Le moment retenu pour déterminer les taux applica-
bles peut étre, par exemple, celui de I'arrivée des mar-
chandises, du dépot de la déclaration de marchandises,
de P’acceptation de la déclaration par la douane, du
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paiement des droits et taxes a I’importation ou encore
de la mainlevée des marchandises.

Paiement des droits et taxes a I'importation

a) Modes de paiement admis
48. Norme

La législation nationale désigne les modes de paie-
ment qui peuvent €tre utilisés pour le paiement des
droits et taxes a I’importation exigibles.

49. Pratique recommandeée

Les autorités douaniéres devraient permettre que le
paiement ait lieu autrement qu’en especes.

Notes

1 — Outre le paiement en espéces, les autres modes
de paiement admis peuvent étre, notamment, les che-
ques, versements ou virements bancaires ou postaux.

2 — Les chéques tirés sur des banques étrangéres
peuvent n’étre admis que si lesdites banques ont un
siege établi dans le pays d’importation.

b) Date et lieu de paiement
50. Norme

Les autorités douaniére fixent la date d’exigibilité du
montant des droits et taxes a l’importation a payer,
ainsi que le lieu ou le paiement doit étre effectué.

Notes

1 — Le paiement des droits ¢t taxes a I’importation
a lieu habituellement au bureau de douane ou la décla-
ration de marchandises a été déposée; il peut également
avoir lieu auprés d’un autre organisme ou bureau dési-
gné par les autorités douaniéres.

2 — Le paiement des droites et taxes a 'importation
doit généralement étre effectué au moment du dépdt
ou de l'acceptation de la déclaration de marchandises
ou avant ’octroi de la mainlevée. Dans certaines cir-
constances, le paiement peut également étre différé.

c) Paiement différé des droits et taxes a V'importation
St. Pratique recommandée

Les personnes qui dédouanent habituellement des
marchandises pour mise a la consommation devraient
étre autorisées a différer le paiement du montant des
droits et taxes a I’importation sans que soient exigés
des intéréts.

Notes

1 — Les personnes qui bénéficient de cette facilité
peuvent étre tenues de constituer une garantie dont le
montant est fixé par les autorités douanicres.

2 — Toute personne qui désire bénéficier du paie-
ment différé peut étre tenue d’adresser une demande
écrite a la douane.

52. Pratique recommandée

Lorsqu’une garantie est exigée en vue de pouvoir
bénéficier du paiement différé, les personnes qui
dédouanent habituellement des marchandises pour mise
a la consommation dans différents bureaux d’un méme

territoire douanier devraient étre autorisées a constituer
une garantie globale.

53. Pratique recommandée

Le montant de la garantie & constituer pour bénéfi-
cier du paiement différé ne devrait pas excéder le mon-
tant des droits et taxes a I'importation dont pourraient
étre passibles les marchandises importées pendant la
période au cours de laquelle le paiement des droits et
taxes a 'importation est différé.

Note

Pour calculer le montant de la garantie, les autori-
tés douaniéres peuvent se baser sur le montant des
droits et taxes a I'importation qui a été payé pendant
une période écoulée de méme durée. Lorsque des modi-
fications sont enregistrées, notamment des taux appli-
cables ou du volume des importations, le montant de
la garantie peut étre adapté en conséquence.

54, Norme

La personne tenue A constituer une garantie en vue
de bénéficier du paiement différé doit pouvoir choisir
parmi les formes de garantie fixées par la législation
nationale celle qui lui convient.

55. Pratique recommandée

Le délai pendant lequel le paiement des droits et taxes
4 Iimportation peut étre différé devrait étre d’au moins
quatorze jours a compter de la date normale d’exigibi-
lité du montant des droits et taxes a Pimportation a
payer.
Notes

1 — Des délais différents peuvent étre fixés par
espece d’impdts.

2 — Les autorités douani¢res peuvent permettre que
les droits et taxes a I’importation relatifs aux importa-
tions effectuées pendant une période déterminée soient
payés a échéance fixe.

d) Preuve du paiement
56. Norme

Lorsque les droits et taxes a I’importation ont été
payés, une quittance constituant la preuve du paiement
est remise a 'auteur du paiement.

Note

La quittance peut étre donnée sur ’exemplaire de la
déclaration destiné au déclarant.

g) Délai de prescription pour le recouvrement
des droits et taxes a I'importation

57. Norme

La législation nationale fixe le délai pendant lequel
les autorités douaniéres peuvent poursuivre le recouvre-
ment des droits et taxes a I'importation que n’ont pas
été payés au moment de leur exigibilité.

f) Intéréts de retard
58. Norme

La législation nationale détermine le taux des inté-
réts de retard et les conditions dans lesquelies ils sont
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appliqués lorsque les droits et taxes a 1’importation
n‘ont pas été payés au moment de leur exigibilité.

Octroi de la mainlevée
59. Norme

La mainlevée est accordée pour les marchandises
déclarées pour mise a la consommation dés que les
autorités douaniéres en ont terminé la vérification ou
ont pris la décision de ne pas les soumettre a une véri-
fication, sous réserve qu’aucune infraction n’ait été rele-
vée et que les droits et taxes a I'importation exigibiles
aient été acquittés ou que les mesures nécessaires aient
¢té prises en vue d’assurer leur recouvrement.

60. Pratique recommandée

Lorsque les autorités douaniéres ont I’assurance que
toutes les formalités de dédouanement pour mise a la
consommation seront remplies ultérieurement par le
déclarant, elles devraient accorder la mainlevée sous
réserve que le déclarant produise un document commer-
cial ou administratif contenant les principales données
relatives a ’envoi en cause et acceptable par les auto-
rités douanieéres.

Notes

1 — Les autorités douaniéres peuvent subordonner
’octroi de la mainlevée a la condition que les docu-
ments justificatifs jugés indispensables aient été produits
¢t que les autorités compétentes aient effectué les con-
tréles prévus par la législation nationale (contréles vété-
rinaire, sanitaire, phytopathologique, etc.).

2 — Le déclarant peut étre tenu de constituer une
garantie destinée a assurer le respect de ses engagements
envers la douane.

61. Pratique recommandée

Lorsque la vérification des marchandises ne peut étre
effectuée rapidement, notamment lorsqu’il doit étre fait
appel a des experts ou lorsque les marchandises doi-
vent étre analysées dans des laboratoires spécialisés et
qu’il est possible d’effectuer cette vérification sur la
base d’échantillons ou d’une documentation technique
détaillée, les autorités douaniéres devraient accorder la
mainlevée sans attendre la fin de la vérification.

Note

L’octroi de la mainlevée peut étre subordonné i la
constitution d’une garantie destinée & assurer le recou-
vrement du supplément de droits et taxes a I’importa-
tion qui pourrait devenir exigible.

62. Pratique recommandée

Lorsqu’unc infraction a été relevée lors de ’examen
de la déclaration des marchandises ou des documents
annexés ou lors de la vérification des marchandises, les
autorités douaniéres devraient accorder la mainlevée
sans attendre le réglement de Vinfraction a la condi-
tion que le déclarant constitue une garantie destinée a
assurer le recouvrement des droits et taxes a I’impor-
tation supplémentaires ainsi que des pénalités encou-
rucs et que les marchandises ne soient pas passibles de
confiscation.

Destruction ou abandon des marchandises

63. Pratique recommandée

A la condition qu’aucune infraction n’ait été relevée
soit lors de I’examen de la déclaration, soit lors de la
vérification des marchandises, le déclarant ou la per-
sonne intéressée devrait étre dispensé du paiement des
droits et taxes a I’importation ou pouvoir en obtenir
le remboursement:

— Lorsqu’a sa demande et selon la décision des
autorités douanieres, les marchandises déclarées
pour la mise & la consommation sont, avant
I’octroi de la mainlevée, abandonnées au pro-
fit du trésor public ou détruites ou traitées de
maniére a leur Oter toute valeur commerciale
sous le contdle de la douane. Cet abandon ou
cette destruction ne doit entrainer aucuns frais
pour le trésor public;

— Lorsque les marchandises déclarées pour la mise
a la consommation sont détruites ou irrémédia-
blement perdues par suite d’accident ou de
force majeure, a condition que cette destruction
ou cette perte intervienne avant l’octroi de la
mainlevée et soit diment établie a la satisfation
des autorités douaniéres.

Les déchets et débris résultant, le cas échéant, de la
destruction sont assujettis, en cas de mise a la consom-
mation, aux droits et taxes a I’importation qui seraient
applicables a ces déchets et débris s’ils étaient impor-
tés dans cet état.

Note

Lorsqu’une infraction a été relevée, les autorités
douaniéres peuvent subordonner I’octroi de cette faci-
lité au paiement des pénalités prévues par la législation
nationale.

64. Pratique recommandée

Lorsque les autorités douaniéres procedent a la vente
de marchandises qui n’ont pas été déclarées dans le
délai prescrit ou pour lesquelles la mainlevée n’a pu étre
accordée bien qu’aucune infraction n’ait été relevée, le
produit de la vente, déduction faite des droits et taxes
a 'importation ainsi que de tous autres frais ou rede-
vances encourus, devrait &tre soit remis aux ayants droit
lorsque cela est possible, soit tenu & la disposition de
ceux-ci pendant un délai déterminé.

Note

Cette procédure peut étre appliquée notamment
lorsqu’une déclaration de marchandises a été acceptée
mais que le déclarant n’a pu payer les droits et taxes
4 'importation et n’a pas demandé ’application d’un
autre régime douanier.

Renseignements concernant la mise a la consommation

65. Norme

Les autorités douaniéres font en sorte que toute per-
sonne intéressée puisse se procurer sans difficulté touts
renseignements utiles concernant le régime de la mise
a la consommation.
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FORMULE-CADRE
pour 'stablissament de 1a déclaration de marchandises pour mise & la consommation

1 N° o 12 déciaration

{Espace J'utisanon fibre) Bureau de douans

1nDATateLr cOm et adresse) Odciacant (nom el adrassa)

Pays de pravenance Licence d'impornation n®

Pays dorigine Régime prétécontiol somicité

{Espace d'utilisation libre
d Autres documants joints

(Espace d'ulilisation ilbre)

Mode de transport et identilication du moysn de transpont

Dénignalion des colis (marques et numMéros, nombre o1 naturek désignalion des marchandises, OIS brut

Position taritaire, n® statistique, poids net, quaniitd, valeur en douane, nature, 18UX et MOALANE des droits ot laxes

{Espace d'utilaaiion libes)

Signature du déciarant

Appendice |l de I’Annexe B.1

Notes

1 — Le format de la formule-cadre est le format
international 1ISO/A4 (210 mm x 297 mm). La formule
est pourvue d’une marge supérieure de 10 mm et & gau-
che d’une marge de 20 mm pour permettre le classe-
ment. L’espacement des lignes doit correspondre a des
multiples de 4,24 mm et les espacements transversaux
doivent correspondre a des multiples de 2,54 mm. La
présentation doit étre conforme a la formule-cadre de
la Commission économique pour I’Europe (CEE), sui-
vant le modele donné a I’Appendice I. Les faibles écarts
par rapport aux dimensions exactes des cases, etc.,
seraient admissibles, s’ils répondaient & des raisons par-
ticuliéres dans les pays d’émission, telles I’existance de
systemes de mesure autres que le systéeme métrique, les
particularités d’une série normalisée de documents
nationaux, etc.

2 — Les pays peuvent fixer des normes concernant
le poids au metre carré du papier a utiliser et I’emploi
de guillochage afin d’éviter les falsifications.

3 — La normalisation ne porte que sur les dimen-
sions et la présentation, les mentions portées dans cha-
que emplacement de la formule-cadre indiquant seule-
ment la nature des renseignements qui doivent y figurer.
Par conséquent, chaque pays a la faculté de remplacer
ces mentions dans sa formule nationale par celles qu’il

jugera mieux appropriées, a condition que la nature des
renseignements prévus dans la formule-cadre ne s’en
trouve pas modifiée.

4 — En outre, les administrations peuvent omettre,
dans leur formule, les rubriques de la formule-cadre
dont elles n’ont pas besoin. Les emplacements rendus
disponibles peuvent étre utilisés pour y consigner des
annotations administratives.

S — L’espace réservé aux rubriques imposées par les
administrations et qui ne sont pas prévues dans le
modele de formule-cadre peut étre pris sur ['espace
d’utilisation libre.

ANEXO 1

ANEXO B.I

Anexo relativo a introducdo no consumo

Introducio

As mercadorias que sao importadas a titulo defini-
tivo, com vista a serem utilizadas ou consumidas no
territério aduaneiro, devem ser declaradas para o con-
sumo.

A declaragdo para a introdugdo no consumo pode
ser feita quer a partir da importagdo das mercadorias
quer na sequéncia de um outro regime aduaneiro como
o entreposto aduaneiro, a admissao tempordria ou o
transito aduaneiro.

As obrigagdes a preencher pelo declarante para a in-
trodu¢do no consumo das mercadorias compreendem
principalmente a entrega de uma declaracio de merca-
dorias, a qual devem ser anexados diversos documen-
tos justificativos (licenga de importagdo, certificados de
origem, etc.) ¢ o pagamento de direitos e encargos de
importacdo eventualmente exigiveis. Em certas condi-
¢Oes, o pagamento de direitos e encargos de importa-
¢do pode ser diferido se for caso disso. A prestacao
de uma garantia pode ser exigida pela alfdndega com
vista a assegurar o pagamento dos direitos ¢ encargos
de importagio.

No ambito do desalfandegamento das mercadorias,
a alfandega efectua as seguintes operagdes: a conferén-
cia da declaragdo de mercadorias e dos documentos que
lhe estdo anexos, a verifica¢do das mercadorias, a li-
quidagao ¢ a cobranca dos direitos ¢ encargos de im-
portagdo assim como a concessdo da saida da merca-
doria. Segundo as praticas administrativas nacionais,
estas operacdes podem desenrolar-se numa ordem di-
ferente da que foi citada acima. A alfandega pode tam-
bém ser encarregada de recolher as informagdes neces-
sarias ao estabelecimento das estatisticas comerciais ¢
de velar pela aplicacdo de outras prescri¢oes legais ou
regulamentares relativas ao controlo das mercadorias
importadas. Outras autoridades competentes podem
também submeter a certos controlos {controlos veteri-
nario, sanitario, fitopatolédgico, etc.) as mercadorias de-
claradas para introdugdo no consumo.

As disposigdes do presente anexo aplicam-se as di-
ferentes formalidades e operagdes (formalidades adua-
neiras) que implicam o desalfandegamento de merca-
dorias para entrarem no consumo, qualquer que seja
o modo de importagdo.

O presente anexo ndo se aplica a introdu¢do no coui-
sumo de mercadorias encaminhadas por via postal nem
as que sao transportadas nas bagagens dos viajantes.
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Defini¢oes
Para a aplicacdo do presente anexo, entende-se:

a) Por «introdugdo no consumo»: o regime adua-
neiro que permite as mercadorias importadas
permanecerem a titulo definitivo no territério
aduaneiro. Este regime implica 0o pagamento
dos direitos e encargos de importacdo eventual-
mente exigiveis e o cumprimento de todas as
formalidades aduaneiras necessarias;

b) Por «direitos e encargos de importagdo»: os di-
reitos aduaneiros e quaisquer outros direitos,
encargos e taxas ou imposigdes diversas que sdo
cobrados na importagdo ou na ocasido da im-
portagdo das mercadorias, com excepcdo das ta-
xas e imposicdes cujo montante ¢ limitado ao
custo aproximado dos servi¢os prestados;

¢) Por «declaragdo de mercadorias»: o acto feito
na forma prescrita pela alfandega pelo qual os
interessados indicam o regime aduaneiro a apli-
car as mercadorias e comunicam os elementos
cuja declaragdo é exigida pela alfdndega para
aplicacdo deste regime;

d) Por «declarante»: a pessoa que assina ou em
nome da qual é assinada uma declaragdo de
mercadorias;

¢) Por «conferéncia da declaracdo de mercado-
rias»: as operacdes efectuadas pela alfindega
para se assegurar de que a declaragdo de mer-
cadorias esta correctamente feita, que os do-
cumentos justificativos necessdrios lhe estdo
anexados e que estes satisfazem as condi¢des de
autenticidade e de validade prescritas;

£ Por «verificagdo das mercadorias»: a operagao
pela qual a alfindega procede ao exame fisico
das mercadorias a fim de se assegurar de que
a sua natureza, origem, estado, quantidade e
valor estio em conformidade com os dados da
declaragdo de mercadorias;

g) Por «liquidagdo dos direitos e encargos de im-
portagdo»: a determinagdo do montante de di-
reitos e encargos de importa¢do a cobrar;

h) Por «saida»: o acto pelo qual a alfandega per-
mite aos interessados dispor das mercadorias
que sdo objecto de um desalfandegamento;

if) Por «garantia»: o que assegura, a contento da
alfandega, a execug¢do de uma obriga¢do para
com esta. A garantia diz-se «global» quando as-
segura a execucdo de obrigagdes resultantes de
varias operagoes;

k) Por «pessoa»: tanto uma pessoa fisica como
uma pessoa colectiva, a menos que O contexto
disponha de outro modo.

Principios
1. Norma

A introducdo no consumo rege-se pelas disposi¢des
do presente anexo.

2. Norma

A legislacdo nacional especifica as condigdes assim
como as formalidades aduaneiras que devem ser cum-
pridas para a introdu¢do no consumo das mercadorias.

Notas

1 — A legislagdo nacional pode, nomeadamente, im-
por proibigdes ou restrigdes a importagdo de certas ca-
tegorias de mercadorias.

2 — As obrigac¢des a cumprir para a introdugdo no
consumo de mercadorias compreendem a entrega de
uma declaracdo de mercadorias, a apresentacdo de
documentos justificativos e o pagamento de direitos €
encargos de importagdo eventualmente exigiveis.

Estincias aduaneiras competentes
3. Norma

As autoridades aduaneiras designam as estancias
aduaneiras nas quais as mercadorias podem ser desal-
fandegadas para entrarem no consumo. Determinam a
competéncia respectiva destas estancias aduaneiras e
fixam-lhes os dias e horas de abertura tendo em conta,
nomeadamente, necessidades particulares do comércio
e da industria.

Notas

1 — As autoridades aduaneiras podem permitir que
as mercadorias sejam desalfandegadas nas estancias
aduaneiras situadas no interior do territorio aduaneiro.

2 — A competéncia de certas estancias aduaneiras
pode ser limitada em razdo do modo de transporte uti-
lizado para o transporte das mercadorias, ou a certas
categorias de mercadorias, ou ainda as mercadorias des-
tinadas a uma regido determinada (por exemplo, a zona
fronteirica ou uma zona industrial).

3 — As autoridades aduaneiras podem exigir que a
introducdo no consumo de certas categorias de merca-
dorias (por exemplo diamantes, antiguidades, obras de
arte) seja efectuada em estdncias aduaneiras especial-
mente designadas para esse efeito.

4, Prdtica recomendada

Quando as estincias aduaneiras correspondentes es-
tdo situadas numa fronteira comum, as autoridades
aduaneiras dos dois paises interessados devem, na me-
dida do possivel, harmonizar os dias e horas de aber-
tura, assim como a competéncia destas estancias.

O declarante
a) Pessoas que podem agir na qualidade de declarante

5. Norma

A legislagdo nacional determina as condi¢Oes em que
uma pessoa ¢ autorizada a agir na qualidade de decla-
rante.

Nota

O declarante ndo é necessariamente o proprietdrio
das mercadorias; pode ser, por exemplo, o transporta-
dor, o transitdrio, o destinatario ou um despachante
aduaneiro reconhecido.

6. Prdtica recomendada

Qualquer pessoa que tenha o direito de dispor das
mercadorias deve poder agir na qualidade de decla-
rante.



N.° 181 — 8-8-1991

DIARIO DA REPUBLICA — I SERIE-A

Nota

As autoridades aduaneiras podem exigir do decla-
rante a apresentacdo de provas do seu direito de dis-
por das mercadorias.

b) Responsabilidade do declarante
7. Norma

O declarante ¢ tido como responsavel, face as auto-
ridades aduaneiras, pela exactiddo das informagdes for-
necidas na declaragdo de mercadorias e pelo pagamento
dos direitos e encargos de importagdo.

¢) Direitos do declarante

8. Norma

Antes da entrega da declaragdo de mercadorias e nas
condicdes fixadas pelas autoridades aduaneiras, o de-
clarante é autorizado:

a) A examinar as mercadorias;
b) A recolher amostras.

9. Prdtica recomendada

As autoridades aduaneiras ndo devem exigir que as
amostras cuja recolha seja autorizada sob o controlo
da alfandega sejam objecto de uma declaracdo para a
introducdo no consumo distinta, sob condigdo de que
as referidas amostras sejam incluidas na declaragao
para a introducdo no consumo relativo ao lote de mer-
cadorias donde provém e de que esta declaracao seja
entregue dentro dos prazos prescritos.

10. Prdtica recomendada

Em caso de dificuldades particulares, e a pedido do
declarante, as autoridades aduaneiras deve comunicar-
-lhe as informagdes necessarias de que dispdem para
lhe permitir o preenchimento da sua declaragdo de mer-
cadorias para introdug¢do no consumo.

A declaracdo de mercadorias para introducio
no consumo

a) Férmula e conteudo da declaragcdo de mercadorias

11. Norma

As formulas de declaragdo de mercadorias para in-
trodugdo no consumo devem estar em conformidade
com o modelo oficial determinado pelas autoridades
competentes.

As autoridades competentes devem limitar as suas
exigéncias, no que respeita as informagdes que devem
ser fornecidas na declaracdo de mercadorias, as infor-
macdes consideradas indispensaveis para permitir a li-
quidagdo e a cobran¢a dos direitos ¢ encargos de im-
portagdo, o estabelecimento de estatisticas e a aplicagdo
das outras prescri¢des legais e regulamentares que a al-
fandega estd incumbida de aplicar.

Notas

1 — As autoridades aduaneiras exigem geralmente:
a) Informagdes relativas as pessoas;

— Nome ¢ morada do declarante;
-— Nome e morada do importador;
— Nome e morada do expedidor;

b) Informacgdes relativas ao transporte:

— Modo de transporte;
— Identificacdo do meio de transporte;

¢) Informagdes relativas as mercadorias:

— Pais de proveniéncia e pais de origem;

— Designagdo dos volumes (quantidade, na-
tureza, marcas € numeros, peso);

— Designacdo das mercadorias segundo a es-
pécie pautal;

d) Informagdes com vista a liquidagado dos direi-
tos e encargos de importagdo (por espécie de
mercadorias):

— Posi¢do pautal;

— Taxa dos direitos e encargos de impor-
tacdo;

— Peso bruto, peso liquido, quantidade;

— Valor aduaneiro;

e) Outras informagoes:

— Nimero estatistico por espécie de merca-
dorias;

— Zona de proveniéncia das mercadorias ou
referéncia as disposi¢des legais aplicdveis
(quando um regime preferencial ¢ solici-
tado);

— Referéncia aos documentos apresentados
em apoio da declaracdo de mercadorias;

/) Local, data e assinatura do declarante.

2 — As partes contratantes que projectam rever as
formulas existentes ou elaborar novas férmulas de de-
claracdo de mercadorias para introdu¢do no consumo
podem recorrer & férmula padrao que figura no Apén-
dice I do presente anexo tendo em conta as notas que
figuram no Apéndice II.

12. Prdtica recomendada

O declarante que, por razdes consideradas validas pe-
las autoridades aduaneiras, nao dispde de todas as in-
formacdes necessarias para elaborar a declaragao de
mercadorias para introdu¢do no consumo deve ser au-
torizado a entregar uma declaracao provisoria ou in-
completa, desde que contenha os elementos considera-
dos necessarios pela alfindega ¢ que o declarante se
comprometa a completar a declara¢cdo num prazo de-
terminado.

A aceitacdo pelas autoridades aduaneiras de uma de-
claragdo provisoria ou incompleta ndo deve ter como
efeito conceder as mercadorias um tratamento pautal
diferente do que teria sido aplicado se tivesse sido apre-
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seintada directamente uma declaragdo elaborada de
forma completa e exacta.

Nota

Sc a saida ¢ dada antes da comunicagio de todas as
informagoes necessdrias, o declarante pode ser obrigado
a prestar uma garantia para assegurar o pagamento das
quantias que podem vir a ser exigiveis.

b) Numero de exemplares a apresentar

13. Prdtica recomendada

As autoridades aduaneiras devem, na medida do pos-
sivel, reduzir o numero de exemplares das declaragdes
de mercadorias para a introdu¢do no consumo que de-
vem ser apresentadas pelo declarante.

14. Prdtica recomendada

Quando a declaragdo de mercadorias para introdu-
¢d0 no consumo deve ser elaborada em varios exem-
plares, deve ser possivel ao declarante preencher os di-
ferentes exemplares numa sé matriz.

c¢) Documentos a apresentar em apoio
da declaragdo de mercadorias

15. Norma

Em apoio da declaracdo de mercadorias, as autori-
dades aduaneiras apenas exigem os documentos que
consideram indispensdveis para permitir o controlo da
operagdo e para assegurar que todas as prescrigdes re-
lativas a aplicagdo das restri¢des ou de outras disposi-
¢Oes previstas foram observadas.

Nota

As autoridades aduaneiras exigem frequentemente a
apresentacao dos seguintes documentos em apoio da de-
claracdo de mercadorias para introdugdo no consumo:
licenca de importacdo, prova documental de origem,
certificado sanitario ou fitopatologico, factura comer-
cial, titulos de transporte.

16. Prdtica recomendada

Quando certos documentos justificativos ndo podem
ser apresentados aquando da entrega da declaragdo de
mercadorias ¢ o declarante invocar razdes considera-
das validas pelas autoridades aduaneiras, estas devem
autorizar a apresentacao destes documentos num prazo
determinado.

Nota

Se a saida é dada antes da apresentacdo dos
documentos em falta, o declarante pode ser obrigado
a prestar uma garantia para assegurar o pagamento das
quantias que poderdo vir a ser exigiveis.

17. Prdtica recomendada

Quando a lingua utilizada para preencher os
documentos apresentados em apoio da declaragdo de
mercadorias ¢ diferente da(s) do pais de importagdn,

as autoridades aduaneiras nao devem sistematicamente
exigir uma traducdo das meng¢des apostas nos referi-
dos documentos.

d) Rectificacdo da declaragdo de mercadorias

18. Norma

As autoridades aduaneiras permitem ao declarante
rectificar a declaracdo de mercadorias que foi entregue
na condi¢do de que, no momento em que o pedido for
feito, ndo hajam iniciado nem a conferéncia da decla-
racdo nem a verificagdo das mercadorias.

19, Prdtica recomendada

Os pedidos de rectificagdo da declaracdo de merca-
dorias que sdo introduzidos pelo declarante depois do
inicio quer da conferéncia da declaragdo, quer da ve-
rificagdo das mercadorias devem ser acolhidos pelas au-
toridades aduaneiras quando as razdes invocadas pelo
declarante sdo consideradas validas.

Nota

A rectificagdo da declaragdo de mercadorias para in-
trodugdo no consumo ndo impede as autoridades adua-
neiras de tomarem as medidas eventualmente necessa-
rias quando uma infrac¢do tiver sido descoberta
aquando da conferéncia da declaracdo ou da verifica-
¢do das mercadorias.

o) Retirada da declaragao de mercadorias

20. Prdtica recomendada

O declarante deve ser autorizado a retirar a sua de-
claragdo de mercadorias para introdu¢do no consumo
e a pedir a aplicagdo de um outro regime aduaneiro
na condi¢do de que o pedido seja introduzido junto das
autoridades aduaneiras antes da concessdo da saida e
de que as razdes invocadas sejam consideradas validas.

Nota

A retirada da declaragdo de mercadorias para intro-
dugdo no consumo nido impede as autoridades adua-
neiras de tomarem as medidas eventualmente necessa-
rias quando uma infrac¢do tiver sido descoberta
aquando da conferéncia da declaracdo ou da verifica-
¢ao das mercadorias.

Entrega da declaragdo de mercadorias
a) Escolha da estancia de desalfandegamento

21, Norma

A declaragdo de mercadorias para introdu¢do no con-
sumo ¢ entregue na estincia aduaneira competente onde
as mercadorias sdo apresentadas.

Nota

As autoridades aduaneiras podem impor a entrega
da declara¢do de mercadorias numa estancia aduaneira
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determinada quando tiver sido concedida uma autori-
zacdo a titulo permanente para obter a saida das mer-
cadorias antes da apresentagdo da declaracdo.

b) Prazo de entrega da declaragéo
22. Norma

Quando a legislagdo nacional prevé que a declara-
¢do de mercadorias para introdugdo no consumo deve
ser entregue numa estancia aduaneira competente num
prazo determinado, fixa esse prazo de maneira a per-
mitir ao declarante a recolha das informades necessa-
rias & elaboragdo da declaragdo e dos documentos jus-
tificativos requeridos.

Notas

1 — A legislacdo nacional pode prever que os pra-
zos fixados para a entrega da declaragdo de mercado-
rias devam ser calculados, por exemplo, a partir da des-
carga das mercadorias, da apresentacdo das
mercadorias a estdncia aduaneira ou da concessio da
saida.

2 — Quando a declaragdo de mercadorias ndo tiver
sido entregue no prazo fixado, as autoridades aduanei-
ras podem tomar as medidas consideradas necessarias,
nomeadamente para salvaguardar os interesses da Fa-
zenda Publica.

23. Prdtica recomendada

A pedido do declarante, e por razdes consideradas
validas pelas autoridades aduaneiras, estas ultimas de-
vem prorrogar o prazo fixado para a entrega da de-
claragio de mercadorias.

24, Prdtica recomendada

O declarante deve ser autorizado a entregar uma de-
claragdo de mercadorias para introdu¢do no consumo
numa estdncia aduaneira competente antes da chegada
das mercadorias a referida estdncia,

Nota

A entrega da declaragdo pode igualmente ser autori-
zada para as mercadorias que ainda ndo foram intro-
duzidas no territorio aduaneiro.

c) Entrega periodica das declaragdes

25. Prdtica recomendada

As autoridades aduaneiras devem permitir que, no
caso de importagdes frequentes de mercadorias por uma
mesma pessoa, uma s6 declaracdo de mercadorias possa
cobrir as importagdes efectuadas por essa pessoa du-
rante um periodo determinado.

Notas

1 — As autoridades aduaneiras podem subordinar a
concessdo dessa facilidade a condi¢do de que o impor-
tador tenha uma contabilidade comercial regular, por
exemplo com ajuda de computadors, e de que as me-
didas de controlo necessarias possam ser tomadas.

2— Quando concedem esta facilidade, as autorida-
des aduaneiras podem exigir do declarante que apre-
sente, em cada importa¢do, um documento comercial
ou administrativo que contenha os principais dados re-
lativos a remessa em causa (factura comercial, guia de
remessa, boletim de expedigdo, etc.).

d) Entrega da declaragao fora dos dias
e horas de abertura da estancia aduaneira

26. Norma

A declaracdo de mercadorias deve ser entregue nos
dias e horas de abertura da estancia aduaneira compe-
tente.

27. Prdtica recomendada

A pedido do declarante, e por razdes consideradas
validas pelas autoridades aduaneiras, estas ultimas de-
vem, na medida do possivel, permitir que a declara-
¢do de mercadorias seja entregue fora dos dias e ho-
ras de abertura da estdncia aduaneira competente,
podendo as despesas que dai resultem ser imputadas
ao declarante.

Aceitacdo da declaracao de mercadorias

28. Norma

A declaragao de mercadorias é aceite quando a es-
tancia aduaneira onde a declaragido foi entregue se as-
segura de que esta contém todos os dados necessarios
e de que todos os documentos necessarios lhe estdo ane-
xados.

29, Norma

Quando as autoridades aduaneiras nio podem acei-
tar a declaracdo de mercadorias para introdugdo no
consumo que foi entregue numa estancia aduaneira, in-
dicam ao declarante os motivos da recusa.

Nota

Uma declaragdo de mercadorias pode ser recusada,
por exemplo, quando a estdncia aduaneira ndo tem a
necessdria competéncia ou quando a apresentagdo de
certos documentos em falta é considerada indispensavel.

Conferéncia da declaracio de mercadorias

30. Norma

A conferéncia da declaragcdo de mercadorias para in-
trodugdo no consumo ¢é efectuada logo que possivel
apos a sua aceitagdo.

31. Norma

As autoridades aduaneiras limitam as suas operacdes
relativas a conferéncia da declaragdo das mercadorias
as que consideram indispensdveis para assegurar o res-
peito das prescrigdes legais ou regulamentos que a al-
fandega estd incumbida de aplicar.
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Nota

A alfiandega efectua geralmente as seguintes opera-
¢oes:

— Assegurar que a posicdo pautal mencionada
corresponde 2 designagdo das mercadorias € que
as taxas dos direitos e encargos de importagao
indicadas sdo as que estdo em vigor;

— Verificar se os dados da declaragdo de merca-
dorias estdo de acordo com os que estdo conti-
dos nos documentos apresentados, nomeada-
mente no que diz respeito a identificacdo dos
volumes, quantidade e valor das mercadorias
declaradas;

— Controlar a autenticidade e a validade dos
documentos apresentados em apoio da decla-
ragdo.

Verificagdo das mercadorias
a) Prazo para a verificagdo das mercadorias

32. Norma

Quando as autoridades aduaneiras decidem subme-
ter as mercadorias declaradas para o consumo a uma
verificacdo, esta efectua-se o mais cedo possivel apos
a aceitacdo da declaracido de mercadorias.

33. Prdtica recomendada

A verificacdo de animais vivos, mercadorias pereci-
veis e outras remessas com um caracter de urgéncia,
deve ser efectuada prioritariamente.

34, Prdtica recomendada

Quando as mercadorias devem, igualmente, ser sub-
metidas a um controlo por outras autoridades compe-
tentes (controlos veterindrio, sanitario, fitopatologico,
etc.), a alfindega deve, na medida do possivel, proce-
der as verificagdes que lhe competem ao mesmo tempo
que as outras autoridades efectuam os seus controlos.

Nota

As autoridades aduaneiras podem exigir que as mer-
cadorias que devem ser verificadas por outras autori-
dades competentes sejam declaradas nas estancias adua-
neiras designadas para o efeito.

b) Verificagdo das mercadorias fora dos dias e horas
de abertura da estdncia aduaneira

3s. Norma

A pedido do declarante e por razdes consideradas va-
lidas pelas autoridades aduaneiras, estas ultimas per-
mitem, na medida do possivel, que as mercadorias de-
claradas para o consumo sejam verificadas fora dos
dias e horas de abertura da estidncia aduaneira, po-
dendo as despesas que dai resultem ser imputadas ao
declarante.

Nota

A verificagdo fora dos dias e horas de abertura da
estancia aduaneira pode ser autorizada, nomeadamente,

nos casos de mercadorias pereciveis, animais vivos, as-
sim como de outras remessas que tenham um cardcter
de urgéncia.

c) Verificagdo das mercadorias fora da estancia aduaneira

36. Norma

A pedido do declarante, e por razdes consideradas
vélidas pelas autoridades aduaneiras, estas ultimas per-
mitem, na medida do possivel, que as mercadorias de-
claradas para o consumo sejam verificadas fora da es-
tancia aduaneira onde a declaragdo de mercadorias foi
entregue, podendo as despesas que dai resultem ser im-
putadas ao declarante.

Notas

1 — A verificagdo das mercadorias pode ser efec-
tuada, conforme o caso, nos locais do interessado, em
instala¢des que possuam um equipamento apropriado,
em qualquer ponto situado na zona de fiscalizagdo
aduaneira ou numa estincia aduaneira diferente da-
quela em que foi entregue a declaragdo de mercadorias.

2 — A verificagdo pode ser autorizada fora da es-
tancia aduaneira onde a declaragdo de mercadorias foi
entregue, nomeadamente nos seguintes casos:

— Mercadorias que nao podem ser facilmente ve-
rificadas até ao momento da sua descarga no
destino (por exemplo, trigo, Oleos ou minerais
importados por navios, barcos ou barcacas; pe-
cas separadas carregadas a granel num conten-
tor; mobiliario de mudan¢a de casa);

— Mercadorias para cuja verificacdo é necessario
dispor de um equipamento apropriado (por
exemplo, cimaras-escuras, instalagdes frigori-
ficas);

— Mercadorias cuja apresentagdo numa estancia
aduaneira ndo ¢ exigida (por exemplo, produ-
tos provenientes da exploragdo de terras limi-
trofes ou de carreiras situadas na proximidade
da fronteira e que sdo importadas pela via di-
recta).

d) Presenga do declarante aquando
da verificagdo das mercadorias

37. Norma

O declarante tem o direito de assistir a verificagao
das mercadorias ou de nela se fazer representar.
Quando as autoridades o considerarem util, exigem do
declarante que assista a verificagdo das mercadorias ou
que se faca representar a fim de fornecer a alfindega
a assisténcia necessaria para facilitar a verificagdo das
mercadorias.

Notas

1 — O declarante pode ser obrigado a agrupar os vo-
lumes, a abri-los, a classificar as mercadorias por es-
pécie ou enumera-las.

2 — Quando as mercadorias declaradas para o con-
sumo sdo perigosas, delicadas ou frageis, o declarante
pode ser obrigado a por peritos a disposicao da alfan-
dega.
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3 — O declarante pode igualmente ser obrigado a
documentar a alfindega com as caracteristicas técnicas
das mercadorias importadas.

e) Natureza da verificagdo das mercadorias

38. Norma

Quando as autoridades aduaneiras procedem a veri-
ficacdo das mercadorias, limitam as suas operagdes as
que consideram indispensdveis para assegurar a obser-
vancia das prescri¢des legais ou regulamentares que a
alfandega estd incumbida de aplicar.

Notas

1 — A verificagdao das mercadorias pode ser sumd-
ria ou pormenorizada. No caso de uma verificagdo su-
maria, a alfandega pode efectuar alguns, mas ndo ne-
cessariamente a totalidade, dos seguintes controlos:
enumerar os volumes, anotar as marcas € numeros e
reconhecer a espécie das mercadorias. A verificacdo
pormenorizada implica um exame aprofundado das
mercadorias com vista a determinar tdo exactamente
quanto possivel a composi¢do, quantidade, posi¢io
pautal, valor e, eventualmente, a origem.

2 — Uma verificagdo pormenorizada das mercado-
rias justifica-se, nomeadamente, quando as autorida-
des aduaneiras tém diividas quanto a exactiddo de cer-
tos dados contidos na declaragdo ou nos documentos
que sdo apresentados em apoio da referida declaragio.

3 — As mercadorias sujeitas a direitos e ou encar-
gos de importagido elevados podem igualmente ser sub-
metidas regularmente a uma verifica¢gdo pormenorizada.

39. Prdtica recomendada

As autoridades aduaneiras devem limitar-se a efec-
tuar uma verificagdo sumdria das mercadorias decla-
radas para introdugdo no consumo no maior nuimero
possivel de casos.

Nota

A verificagdo sumdria pode ser considerada como su-
ficiente nomeadamente quando as mercadorias da
mesma espécie sdo importadas frequentemente por pes-
soa idénea conhecida da alfindega, quando a exacti-
dao dos dados da declaragdo pode ser estabelecida pelo
controlo dos documentos anexos ou por outro meio ou
ainda quando os direitos e encargos de importa¢do em
causa sao pouco elevados.

40. Prdtica recomendada

Quando as autoridades aduaneiras efectuam uma ve-
rificacdo pormenorizada das mercadorias contidas
numa declaracdo que se refere a uma remessa que
compreende numerosos volumes e se apresenta a co-
berto de uma lista de volumes ou de um outro
documento andlogo, devem efectuar esta verificacio
por provas.

Nota

As autoridades aduaneiras podem decidir, tendo em
conta as disponibilidades de pessoal, que as remessas
de mercadorias declaradas para introdu¢do no consumo
sejam submetidas a uma verificagdo pormenorizada por
amostragem.

f) Recolha de amostras pela alfandega
41, Norma

As recolhas de amostras limitam-se aos casos em que
as autoridades aduaneiras consideram que esta opera-
¢do ¢ necessaria para estabelecer a espécie e ou o va-
lor das mercadorias declaradas para introducdo no con-
sumo ou para assegurar a aplicacdo de outras
disposicdes da legislagdo nacional. As quantidades de
mercadorias que sdo colhidas a titulo de amostras de-
vem ser reduzidas ao minimo.

Erros cometidos na declarac¢io
42, Norma

Quando as autoridades aduaneiras reconhecem que
os erros cometidos aquando do estabelecimento da de-
claragdo de mercadorias ou aquando da liquidagdo dos
direitos e encargos de importagdo provocardo ou pro-
vocaram a cobranga de um montante de direitos e en-
cargos superior ao que ¢ legalmente exigivel, concedem
0 reembolso ou a remissdo do montante excedentdrio,
ou informam o declarante de molde a permitir-lhe, se-
gundo o caso, rectificar a sua declaragdo ou introdu-
zir um pedido de reembolso ou de reposigio.

43, Norma

Quando as autoridades aduaneiras reconhecem que
os erros cometidos aquando do estabelecimento da de-
claragdo de mercadorias dao origem a exegibilidade de
um montante suplementar de direitos e encargos de im-
portagdo, a apresentacdo de outros documentos justi-
ficativos ou a aplicag¢do de outras prescri¢cdes legais ou
regulamentares, e que nao ¢ manifesto que estes erros
foram cometidos com intencdo delituosa, informam o
declarante sem demora. Quando admitem que os er-
ros observados foram cometidos de boa fé e que nao
houve nenhuma negligéncia grave da parte do decla-
rante, autorizam este iltimo a rectificar a sua declara-
¢do ¢ a cumprir as formalidades complementares re-
queridas sem infligirem penalidades.

44. Norma

A legislacdo nacional prevé que, no caso em que a
descoberta de erros cometidos aquando do estabeleci-
mento da declaragdo das mercadorias, ou aquando da
liquidagdo dos direitos e encargos de importacdo, deve
dar origem, quer a cobran¢a de um montante suple-
mentar de direitos e encargos de importagdo que possa
ser considerado como negligencidvel quer ao reembolso
de um montante desta natureza, niao se procedera a co-
branga ou ao reembolso deste montante.
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Liquidacdo dos direitos e encargos de importacéo

a) Dados a tomar em consideragéo
45, Norma

A legislagdo nacional enuncia os dados que servem
de base para a liquidagdo dos direitos e encargos de
importacdo e especifica as condi¢des em que estes da-
dos devem ser determinados.

Notas

1 — Os dados que servem de base para a liquidagao
dos direitos € encargos de importagdo sdo geralmente
0s seguintes:

— Classificagdo pautal;

— Valor ou quantidade segundo os quais os di-
reitos e encargos de importag¢do aplicaveis sdo
ad valorem ou especificos;

— Origem ou proveniéncia no caso em que a im-
posicdo das mercadorias difere segundo a sua
origem ou proveniéncia.

2 — As regras a seguir para determinar a classifica-
¢do pautal, valor ou quantidade tributdval e origem po-
dem ser objecto de notas explicativas estabelecidas pe-
las autoridades competentes.

b) Taxas dos direitos e encargos de importacéo aplicaveis

46. Norma

As taxas dos direitos e encargos de importagdo apli-
caveis para a introdugdo das mercadorias constam das
pautas oficiais, que devem ser objecto de uma publici-
dade suficiente.

47. Norma

A legislagdo nacional fixa o0 momento a tomar em
consideragdo para determinar as taxas dos direitos € en-
cargos de importacdo aplicdveis as mercadorias decla-
radas para introdu¢do no consumo.

Nota

O momento tomado em consideracdo para determi-
nar as taxas pode ser, por exemplo, o da chegada das
mercadorias, da entrega da declaragdo de mercadorias,
da aceitagdo da declaragdo pela alfindega, do paga-
mento dos direitos e encargos de importagdo ou ainda
da saida das mercadorias.

Pagamento dos direitos e encargos de importacio
a) Modos de pagamento admitidos

48. Norma

A legislagdo nacional designa os modos de paga-
mento que podem ser utilizados para o pagamento de
direitos e encargos de importagdo exigiveis.

49, Prdtica recomendada

As autoridades aduaneiras devem permitir outro
modo de pagamento além de pagamento em dinheiro.

Notas

1 — Além do pagamento em dinheiro, os outros mo-
dos de pagamento admitidos podem ser, nomeada-
mente, os cheques bancarios, vales de correio, paga-
mento ou transferéncias.

2 — Os cheques sobre bancos estrangeiros apenas po-
dem ser admitidos se os referidos bancos tém uma sede
estabelecida no pais de importagdo.

b) Data e local de pagamento
50. Norma

As autoridades aduaneiras fixam a data da exigibili-
dade do montante de direitos e encargos de importa-
¢do a pagar, bem como o local onde o pagamento deve
ser efectuado.

Notas

1 — O pagamento dos direitos e encargos de impor-
tacdo efectua-se, habitualmente, na estincia aduaneira
onde a declaracdo de mercadorias foi depositada; pode
igualmente efectuar-se em outro organismo ou estdn-
cia designado pelas autoridades aduaneiras.

2 — O pagamento dos direitos e encargos de impor-
tagdo, geralmente, deve ser efectuado no momento da
entrega ou da aceitacdo da declaracdo de mercadorias
ou antes da concessdo da saida. Em certas circunstin-
cias, o pagamento pode igualmente ser diferido.

¢) Pagamento diferido dos direitos e encargos de importagao

S1. Prdtica recomendada

As pessoas que desalfandegam habitualmente as mer-
cadorias para introdugdo no consumo devem ser auto-
rizadas a diferir o pagamento do montante dos direi-
tos e encargos de importagdo sem exigéncia de juros.

Notas

1 — Os beneficiarios desta facilidade podem ser obri-
gados a prestar uma garantia cujo montante ¢ fixado
pelas autoridades aduaneiras.

2 — Qualquer pessoa que deseje beneficiar do paga-
mento diferido pode ser obrigada a dirigir um pedido
por escrito a alfandega.

52. Prdtica recomendada

Quando uma garantia é exigida com vista a poder
beneficiar do pagamento diferido, as pessoas que de-
salfandegam habitualmente mercadorias para introdu-
¢do no consumo em diferentes estancias de um mesmo
territorio aduaneiro devem ser autorizadas a prestar
uma garantia global.

53. Prdtica recomendada

O montante da garantia a prestar para beneficiar do
pagamento diferido ndo deve exceder o montante dos
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direitos e encargos de importagdo a que podem estar
sujeitas as mercadorias importadas durante o periodo
de diferimento do pagamento dos direitos e encargos
de importacio.

Nota

Para calcular o montante de garantia, as autorida-
des aduaneiras podem basear-se no montante dos di-
reitos e encargos de importagdo que foi pago durante
um periodo com a mesma dura¢do. Quando se regis-
tam modifica¢des, nomeadamente das taxas aplicdveis
ou do volume das importag¢des, o montante da garan-
tia pode ser adaptado em consequéncia.

54. Norma

A pessoa obrigada a prestar uma garantia com vista
a beneficiar do pagamento diferido deve poder esco-
lher de entre as formas de garantia fixadas pela legis-
lagdo nacional a que mais lhe convém.

55, Prdtica recomendada

O prazo durante o qual o pagamento dos direitos e
encargos de importagdo pode ser diferido deve ser de,
pelo menos, 14 dias a contar da data normal de exigi-
bilidade do montante dos direitos e encargos de impor-
tacdo a pagar.

Notas

1 — Prazos diferentes podem ser fixados por espé-
cie de impostos.

2 — As autoridades aduaneiras podem permitir que
os direitos e encargos de importagao relativos as im-
portagdes efectuadas durante um periodo determinado
sejam pagos em prazo fixo.

d) Prova de pagamento
56. Norma

Quando os direitos e encargos de importagdo foram
pagos, um recibo constitutivo da prova do pagamento
¢ remetido ao autor do pagamento.

Nota

A quitagdo pode ser aposta no exemplar da declara-
¢do destinada ao declarante.

e) Prazo de prescrigdo para cobranca dos direitos
e encargos de importagdo

57. Norma

A legislagcdo nacional fixa o prazo durante o qual as
autoridades aduaneiras podem pedir a cobranga dos di-
reitos ¢ encargos de importagdo que ndo tenham sido
pagos no momento da sua exigibilidade.

f) Juros de mora
58. Norma

A legislagdo nacional determina a taxa dos juros de
mora e as condi¢des nas quais sdo aplicados quando
os direitos e encargos de importag¢do ndo foram pagos
no momento da sua exigibilidade.

Concessio da saida
59. Norma

A saida é concedida as mercadorias declaradas para
introducdo no consumo logo que as autoridades adua-
neiras tenham terminado a sua verificagdo, ou tenham
tomado a decisdo de ndo as submeter a uma verifica-
¢do, na condi¢do de que nenhuma infracgio tenha sido
detectada e que os direitos e encargos de importagao
exigiveis tenham sido pagos, ou que as medidas neces-
sdrias tenham sido tomadas com vista a assegurar a sua
cobranga.

60. Prdtica recomendada

Quando as autoridades aduaneiras tém a certeza de
que todas as formalidades de desalfandegamento para
introdugdo no consumo serdo cumpridas posteriormente
pelo declarante, devem conceder a saida desde que o
declarante apresente um documento comercial ou ad-
ministrativo que contenha os principais dados relativos
a remessa em causa e que seja aceitdvel pelas autori-
dades aduaneiras.

Notas

1 — As autoridades aduaneiras podem subordinar a
concessdo da saida a condigdo de que os documentos
justificativos considerados indispensdveis tenham sido
apresentados e que as autoridades competentes tenham
efectuado os controlos previstos pela legislagdo nacio-
nal (controlos veterinario, sanitario, fitopatolédgico,
etc.).

2 — O declarante pode ser obrigado a prestar uma
garantia destinada a assegurar a observincia dos seus
compromissos para com a alfandega.

61. Prdtica recomendada

Quando a verificagdo da mercadoria ndo pode ser
efectuada rapidamente, nomeadamente quando se deve
recorrer a peritos ou quando as mercadorias devem ser
analisadas em laboratérios especializados € é possivel
efectuar esta verificacdo na base de amostras ou de uma
documentag¢do técnica pormenorizada, as autoridades
aduaneiras devem conceder a saida sem esperar pelo
fim da verificagao.

Nota

A concessdo da saida pode ser subordinada a pres-
tacdo de uma garantia destinada a assegurar a cobranca
do suplemento de direitos e encargos de importagdo que
possam vir a ser exigiveis.

62. Prdtica recomendada

Quando uma infracgdo tiver sido detectada durante
a conferéncia da declaragdo das mercadorias, ou dos
documentos anexados, ou durante a verificacdo das
mercadorias, as autoridades aduaneiras devem conce-
der a saida sem esperar pela regularizagdo da infrac-
¢do, na condi¢do de que o declarante preste uma ga-
rantia destinada a assegurar a cobranca dos direitos e
encargos de importagdo suplementares, assim como das
penalidades, e que as mercadorias nio estejam sujei-
tas a confisco.
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Destrui¢io ou abandono das mercadorias

63. Prdtica recomendada

Na condi¢do de que nenhuma infrac¢do tenha sido
descoberta, quer durante a conferéncia da declaracéo,
quer durante a verificagdo das mercadorias, o decla-
rante ou a pessoa interessada deve ser dispensado do
pagamento dos direitos e encargos de importagao, ou
deve poder obter o seu reembolso:

— Quando a seu pedido, e segundo a decisido das
autoridades aduaneiras, as mercadorias de-
claradas para introdu¢do no consumo sio, an-
tes da concessio da saida, abandonadas em
proveito da Fazenda Publica, destruidas ou tra-
tadas de forma a retirar-lhes todo o valor co-
mercial sob o controlo da alfandega. Este aban-
dono ou esta destruicdo ndo deve dar origem
a nenhuma despesa para a Fazenda Publica;

— Quando as mercadorias declaradas para a in-
troducdo no consumo sdo destruidas ou irreme-
diavelmente perdidas na sequéncia de acidente
ou por motivo de forga maior, na condigdo de
que esta destruicdo ou esta perda ocorram an-
tes da concessdo da saida e sejam devidamente
estabelecidas a contento das autoridades adua-
neiras.

Os desperdicios e residuos resultantes, se for caso
disso, da destruicdo sdo sujeitos, no caso da introdu-
¢do no consumo, aos direitos e encargos de importa-
¢do que seriam aplicdveis a esses desperdicios e detri-
tos se tivessemn sido importados nesse estado.

Nota

Quando uma infracgdo tiver sido descoberta, as au-
toridades aduaneiras podem subordinar a concessdo
desta facilidade ao pagamento das penalidades previs-
tas pela legislagdo nacional.

64. Prdtica recomendada

Quando as autoridades aduaneiras procedem a venda
de mercadorias que ndo foram declaradas no prazo pre-
visto ou em relagdo as quais a saida ndo pode ser con-
cedida e nenhuma infrac¢do foi descoberta, o produto
da venda, feita a dedugdo dos direitos e encargos de
importac¢do, assim como de todas as despesas ou taxas
ocorridas, deve ser entregue a quem a ele tiver direito,
quando tal for possivel, ou mantido a disposi¢do deste
durante um prazo determinado.

Nota

Este procedimento pode ser aplicado, nomeadamente,
quando uma declaragdo de mercadorias tiver sido aceite
mas o declarante ndo pdde pagar os direitos e encar-
gos de importagdo e ndo pediu a aplicagdo de outro
regime aduaneiro.

Informacoes relativas & introdu¢do no consumo

65. Norma

As autoridades aduaneiras asseguram que qualquer
pessoa interessada possa obter sem dificuldade todas
as informacdes uteis relativas ao regime da introdugdo
no consumo.
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Apéndice Il do Anexo B.1

Notas

1 — O formato da férmula padrdo é o formato in-
ternacional 1ISO/A4 (210 mm x 297 mm). A férmula
deve ter uma margem superior de 10 mm e, a esquerda,
uma margem de 20 mm para permitir a classifica¢ao.
O espagamento das linhas deve corresponder aos mul-
tiplos de 4,24 mm e os espagamentos transversais de-
vem corresponder a miiltiplos de 2,54 mm. A apresen-
tacdo deve estar em conformidade com a férmula
padrdo da Comissdo Econémica para a Europa (CEE),
segundo o modelo do Apéndice I. Os desvios minimos
em relagdo as dimensdes exactas das casas, etc., serdo
admissiveis se responderem a razdes especiais no pais
de emissdo, tais como a existéncia de outros sistemas
de medida diferentes do sistema métrico, particulari-
dades de uma série normalizada de documentos nacio-
nais, etc.

2 — Os paises podem fixar normas relativas ao peso
por metro quadrado do papel a utilizar e o emprego
de guilhochagem a fim de evitar falsificagdes.

3 — A normalizagdo apenas compreende as dimen-
sbes e a apresentacdo; as mencdes apostas em cada es-
paco da féormula padrio indicam somente a natureza
das informagdes que ai devem figurar. Em consequén-
cia, cada pais tem a faculdade de substituir estas men-
¢Oes na sua formula nacional pelas que considerar mais
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apropriadas, na condi¢do de que a natureza das infor-
magdes previstas na féormula padrdo ndo seja alterada.

4 — Além disso, as administra¢gdes podem omitir, na
sua foérmula, as rubricas da férmula padriao de que nao
precisam. Os espagos deixados disponiveis podem ser
utilizados para anotagdes administrativas.

5 — O espago reservado as rubricas impostas pelas
administragdes e que nao estdo previstas no modelo da
formula padrao pode ser atribuido ao espago de utili-
zacdo livre.

ANEXO

Reservas formuladas em relagdo ao Anexo B.1 da Convengdo
Internacional para a Simplificagdo e Harmonizagédo dos Re-
gimes Aduaneiros.

a) Prdtica recomendada 19. — A legisla¢gdo comuni-
tdria nesta matéria prevé que:

a) A rectificacdo deva ser requerida antes de ter
sido autorizada a saida das mercadorias para
livre pratica;

b) A rectificacdo ndo possa ser concedida se o res-
pectivo pedido tiver sido formulado apds os ser-
vi¢os aduaneiros terem informado o declarante
da sua inten¢do de proceder a um exame das
mercadorias, ou constatado a inexactidio dos
elementos em causa;

¢) A rectificacdo ndo deva ter por efeito fazer in-
cidir a declaragdo sobre mercadorias diferentes
das inicialmente declaradas.

b) Norma 28. — A declara¢dao nao pode ser aceite
sendo apos a apresentacdo das mercadorias na estan-
cia aduaneira competente.

¢) Prdtica recomendada 52. — Esta pratica ndo ¢é
aplicada quando os procedimentos de desalfandega-
mento sdo cumpridos em estdncias aduaneiras situadas
em diferentes Estados membros da Comunidade.

Versdo em francés das reservas a formular em relagdo ao
Anexo B.1 da Convencdo Internacional para a Simplifica-
¢do e Harmonizagdo dos Regimes Aduaneiros.

(Quioto, 18 de Maio de 1973)

Pratiques recommandées 19 et 52 et norme 28. —
Mémes reserves que celles qui ont été formulées par la
Communauté économique européenne.

MINISTERIO DOS NEGOCIOS ESTRANGEIROS

Direccao-Geral dos Negocios Politico-Econdmicos

Aviso n.° 112/91

Por ordem superior se torna publico que a Espanha
depositou junto do Secretario-Geral das Nagdes Uni-
das, em 17 de Junho de 1991, o instrumento de acei-
tagdo das emendas aos artigos 24.° e 25.° da Consti-
tuicdo da Organizacdo Mundial de Saude, assinada em
Nova lorque em 22 de Junho de 1946, tal como fo-
ram adoptadas pela 39.? Assembleia Mundial da Saude,
em 12 de Maio de 1986.

Direccdo-Geral dos Negécios Politico-Econdmicos, 5
de Julho de 1991. — O Director dos Servigos de As-
suntos Multilaterais, Anténio Nunes de Carvalho San-
tana Carlos.

Aviso n.° 113/91

Por ordem superior se torna publico que o Luxem-
burgo depositou junto do Secretario-Geral das Nagdes
Unidas, em 29 de Abril de 1991, o instrumento de ra-
tifica¢do da Convengdo Internacional contra a Toma“
de Reféns, adoptada pela Assembleia Geral = . vages
Unidas em 17 de Dezembro de 1979.

Direcgdo-Geral dos Negocios Politico-Econdmicos, 5
de Julho de 1991. — O Director de Servi¢os dos As-
suntos Multilaterais, Antonio Nunes de Carvalho San-
tana Carlos.

Aviso n.° 114/91

Por ordem superior se faz publico que, segundo co-
municagdo do Secretario-Geral do Conselho de Coo-
peracdo Aduaneira, o Governo da Turquia depositou,
em 17 de Maio de 1991, o instrumento de ratifica¢do
da Convengdao Aduaneira Relativa a Importacio Tem-
poraria de Material Pedagdgico, concluida em Bruxe-
las a 8 de Junho de 1970.

A dita Convengdo entrara em vigor, para o Governo
da Turquia, em 17 de Agosto de 1991, de harmonia
com o artigo 18, paragrafo 2, da Convencgao.

Direc¢do-Geral dos Negocios Politico-Economicos, 22
de Julho de 1991. — O Director de Servigos dos As-
suntos Multilaterais, Antonio Nunes de Carvalho San-
tana Carlos.

Aviso n.° 115/91

Por ordem superior se faz publico que, segundo co-
municag¢do do Secretario-Geral do Conselho de Coo-
peragdo Aduaneira, o Governo da Turquia depositou,
em 17 de Maio de 1991, o instrumento de adesdo a
Convencao Aduaneira Relativa ao Material de Bem-
-Estar Destinado ao Pessoal Maritimo, concluida em
Bruxelas a 1 de Dezembro de 1964.

A dita Convengdo entrard em vigor, para o Governo
da Turquia, em 17 de Agosto de 1991, de harmonia
com o artigo 13, paragrafo 2, da Convengao.

Direcgao-Geral dos Negocios Politico-Econémicos, 22
de Julho de 1991. — O Director de Servigos dos As-
suntos Multilaterais, Antdnio Nunes de Carvalho San-
tana Carlos.

MINISTERIO DA AGRICULTURA, PESCAS
E ALIMENTACAO

Decreto-Lei n.° 276/91
de 8 de Agosto

Considerando que as alteragdes introduzidas na Di-
rectiva n.° 77/93/CEE, do Conselho, de 21 de Dezem-
bro, pelas Directivas n.°® 88/572/CEE, 89/439/CEE e
90/168/CEE, do Conselho, respectivamente, de 14 de
Novembro, 26 de Junho e 26 de Mar¢o, determinam
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a necessidade de alterar pontualmente o Decreto-Lei
n.° 348/88, de 30 de Setembro, que deu execugdo, na
ordem juridica portuguesa, & primeira das citadas di-
rectivas;

Ouvidos os o6rgdos de governo préprio das Regides
Autéonomas dos Acores ¢ da Madeira;

Assim:

Nos termos da alinea @) do n.° 1 do artigo 201.° da
Constitui¢do, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.° Os artigos 2.°, 11.°, 13.°, 18.°, 23.°,
24.°, 27.°, 34.° e 35.° do Decreto-Lei n.° 348/88, de
30 de Setembro, passam a ter a seguinte redaccdo:

Artigo 2.°

2 — Salvo disposi¢cdo expressa em contrario, o
presente diploma apenas se aplica & madeira que
mantém parte ou a totalidade da sua superficie na-
tural arredondada, com ou sem casca, ou se apre-
senta sob a forma de estilhas, particulas, serradura,
desperdicios de madeira, e, ainda, aquela que se
apresenta sob a forma de cobros de pordo, cal-
cos, paletes ou materiais de embalagem utilizados
no transporte de qualquer tipo de objectos desde
que apresente um risco relevante do ponto de vista
fitossanitario.

Artigo 11.°
[...1

1 — A instrugdo dos processos contra-ordena-
cionais ¢ a aplicagdo das coimas e das sangdes
acessorias sdo da competéncia do director regio-
nal de agricultura da regido em cuja érea foi pra-
ticada a contra-ordenagdo ou, tratando-se de ma-
téria florestal, do director-geral das Florestas.

2 — A competéncia prevista no numero anterior
pode ser delegada nos respectivos subdirectores.

Artigo 13.°
{...1

Nas Regides Auténomas dos Agores e da Ma-
deira as competéncias previstas nos artigos 11.° e
12.° sdo exercidas pelos organismos definidos pe-
los drgdos de governo préprio, constituindo o pro-
duto das coimas receita dos orgamentos regionais.

Artigo 18.°

A

4 — Os servigos fitossanitarios ndo podem exi-
gir qualquer declaragdo complementar sobre os cer-
tificados fitossanitdrios que acompanham as remes-
sas dos vegetais, produtos vegetais, ou outros
objectos, quando origindrios de paises comunita-
rios.

5 — Quando estejam em causa vegetais, produ-
tos vegetais ou outros objectos provenientes de pai-
ses terceiros e reexportados por um Estado mem-

_bro, os servigos fitossanitarios ndo podem exigir,

no certificado fitossanitario emitido pelo pais de
origem, declaracdes complementares que néao te-
nham sido exigidas pelo primeiro Estado membro
a introduzi-los nas Comunidades.

Artigo 23.°

3 o

4 — As inspecgdes fitossanitdrias a que se refe-
rem os nimeros anteriores podem ser efectuadas
no territdrio do pais de origem nos termos defini-
dos em convénios celebrados entre a Comissdo das
Comunidades Europeias € os organismos compe-
tentes desse pais de acordo com o direito comuni-
tario aplicavel.

Artigo 24.°
[...]

1 — Os vegetais, produtos vegetais e outros ob-
jectos provenientes de paises comunitdrios sao oca-
sionalmente sujeitos a inspecgdo fitossanitdria por
sondagem destinada a verificar o cumprimento das
exigéncias e limitagdes fitossanitdrias previstas no
presente diploma e legislagdo complementar.

2 — A inspecgdo fitossanitdria serd efectuada de
forma sistemdtica sempre que:

a) Exista um sério indicio que leve a crer que
os vegetais, produtos vegetais € outros ob-
jectos se encontram contaminados por or-
ganismos prejudiciais;

b) Os vegetais, produtos vegetais ¢ outros ob-
jectos sejam originarios de um pais terceiro
e ndo tenham sido sujeitos a uma inspec-
¢do fitossanitdria num pais comunitério.

3 — As inspecgdes fitossanitdrias deixardo pro-
gressivamente de ser realizadas nas fronteiras, pas-
sando a efectuar-se no local de destino dos vege-
tais, produtos vegetais ou outros objectos, ou
noutro local indicado pelo inspector fitossanitario
de forma a perturbar o menos possivel o seu iti-
nerario.

Artigo 27.°

a) Em relagdo a parte dela ndo existir qual-
quer suspeita de que esteja contaminada e
se se afigurar que é impossivel a propaga-
¢do dos organismos prejudiciais;
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Artigo 34.°

2 — Os vegetais, produtos vegetais e outros ob-
jectos, provenientes de Estados membros ou de
paises terceiros, cuja introdu¢do no Estado mem-
bro de destino esteja dependente da verificacdo de
exigéncias particulares s0 podem ser exportados
para esse Estado se aos documentos referidos na
alinea @) do niumero anterior for anexado o certi-
ficado fitossanitario do pais de origem ou uma co-
pia autenticada do mesmo, excepto:

a) No caso de madeiras se, de acordo com as
exigéncias do Estado de destino for sufi-
ciente que ela seja descascada;

b) No caso de as exigéncias particulares do
Estado de destino poderem ser satisfeitas
noutros locais que nido o pais de origem.

Artigo 35.°

Peritos das Comunidades Europeias

1 — Nos termos do direito comunitdrio aplica-
vel, os peritos designados pela Comissdo das Co-
munidades Europeias podem acompanhar ou ve-
rificar a realizagdo das inspec¢des referidas nos
artigos 23.° e 29.° desde que o CNPPA seja in-
formado dessa pretensdo com a devida antece-
déncia.

2 — Os peritos a que se¢ refere 0 numero ante-
rior podem ainda consultar os organismos fitos-
sanitarios do pais, assim como efectuar visitas aos
locais de producdo e armazenagem dos produtos
em causa.

3 — Dentro das possibilidades dos servigos ofi-
ciais, serdo colocados a disposticdo dos peritos re-
feridos no numero anterior os equipamentos ne-
cessarios ao bom desempenho das suas fungdes,
devendo as correspondentes despesas ser suporta-
das pela Comissdo das Comunidades Europeias.

apresentados, excepto se no Estado membro de
proveniéncia tiverem sido tomadas medidas oficiais
para garantir essa identidade, tais como a aposi-
¢ao de selos oficiais nas embalagens ou garantias
equivalentes autorizadas e controladas oficial-
mente.

3 — Os controlos referidos nos numeros ante-
riores sdo efectuados ocasionalmente por sonda-
gem nos termos fixados pelos Orgdos comunitarios
ao abrigo do direito comunitario aplicavel.

Artigo 27.°-A
Comunicacao

O CNPPA deve informar o servi¢o responsavel
pela protecgdo das plantas do Estado membro de
proveniéncia, de todos os casos em que plantas,
produtos vegetais € outros objectos provenientes
desse Estado tenham sido interceptados devido a
proibi¢des ou limitacdes de caracter fitossanitario
e das medidas adoptadas ou que considere neces-
sario implementar.

Artigo 35.°-A

Medidas excepcionais de protec¢io fitossanitaria

1 — Sempre que se verifique perigo iminente de
introdugdo, estabelecimento ou propaga¢do de or-
ganismos prejudiciais no territorio nacional ou
para Estados membros, o Ministro da Agricultura,
Pescas e Alimentacdo pode, por portaria, estabe-
lecer as medidas de proteccdo fitossanitdria que se
revelem necessarias ou convenientes a afastar esse
perigo ou a minimizar as consequéncias da sua
concretizagao.

2 — Nos casos previstos no numero anterior,
sdo imediatamente comunicadas aos Estados co-
munitarios e a Comissdo das Comunidades Euro-
peias a situacao fitossanitdria existente, as medi-
das adoptadas e as razdes que as determinaram.

Artigo 35.°-B

Art. 2.° Sido introduzidos, no Decreto-Lei
n.° 348/88, de 30 de Setembro, os artigos 24.°-A,
27.°-A, 35.°-A, 35.°-B e 37.°-A, com a seguinte re-
daccdo:

Fiscaliza¢ao

Sem prejuizo das especiais responsabilidades do
CNPPA, das direcgoes regionais de agricultura, da

Artigo 24.°-A

Controlo documental e de identificagdo

1 — Nos casos em que a introdugdo de vegetais,
produtos vegetais e outros objectos em territdrio
nacional esteja condicionada a apresentagdo de cer-
tificados, o controlo dos mesmos serda efectuado
no momento e no local em que se realizem as res-
pectivas formalidades aduaneiras ou outras forma-
lidades administrativas relativas a circulagdo de
mercadorias.

2 — Os vegetais, produtos vegetais e outros ob-
jectos referidos no numero anterior serdo igual-
mente objecto de controlo de identificagdo desti-
nado a constatar se correspondem aos certificados

Direc¢do-Geral das Florestas e dos servi¢os com-
petentes das Regides Autdnomas, a fiscalizagdo do
disposto no presente diploma e seus reguiamentos
incumbe também a Guarda Nacional Republicana,
Policia de Seguranca Publica e Guarda Fiscal, no
ambito das respectivas competéncias.

Artigo 37.°-A
Regulamentaciio

Para além dos casos especialmente previstos,
pode o Ministro da Agricultura, Pescas e Alimen-
tagdo, por portaria, estabelecer as normas técni-
cas necessarias a boa execugdo do presente di-
ploma.
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Art. 3.° A secgdo 11 do capitulo 1v do Decreto-Lei
n.° 348/88, de 30 de Setembro, passa a ter a seguinte
epigrafe:

Inspecgdo fitossanitaria e controlo documental
e de identificagdo.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 2 de
Maio de 1991. — Anibal Antdnio Cavaco Silva —
Mdrio Fernando de Campos Pinto — Lino Dias Mi-
guel — Luis Miguel Couceiro Pizarro Beleza — Manuel
Pereira —Arlindo Marques da Cunha.

Promulgado em 5 de Julho de 1991.

Publique-se.
O Presidente da Republica, MARIO SOARES.
Referendado em 10 de Julho de 1991.

O Primeiro-Ministro, Amibal Anténio Cavaco Silva.

Decreto-Lei n.® 277/91
de 8 de Agosto

O Decreto-Lei n.° 44 592, de 22 de Setembro de
1962, e as Portarias n.°* 19 900 e 19 902, de 18 de Ju-
nho de 1963, suportes legislativos da actividade vivei-
rista, abarcam apenas uma parte dos materiais actual-
mente produzidos nos viveiros (os de espécies frutiferas)
e encontram-se muito desactualizados em virtude da
evolugdo e das transformagdes verificadas, quer ao ni-
vel do Pais, quer no plano internacional, no dominio
da produgdo e comercializagdo dos materiais de pro-
pagagdo vegetativa das plantas.

Com a adesdo de Portugal as Comunidades Euro-
peias torna-se necessario transpor para o direito interno
os principios constantes de algumas directivas comuni-
tarias nesse mesmo dominio, em particular no que a
videira se refere.

Por outro lado, e de acordo com as previsdes que
figuram no livro branco sobre a realizagdo do mercado
interno, a Comunidade prepara-se para o estabeleci-
mento de regras comuns no campo da produgédo e co-
mercializacdo de materiais de propagag¢do de algumas
espécies horticolas, fruticolas e ornamentais.

Do exposto decorre a oportunidade e a necessidade
de proceder a alteragdo da legislagdo vigente regulamen-
tadora da actividade viveirista, por forma a integrar a
evolugdo verificada nesse dominio e a alargar o seu 4m-
bito a generalidade dos materiais actualmente produ-
zidos e comercializados.

Foram ouvidos os 6rgdos de governo proprio das Re-
gides Autonomas dos Agores e da Madeira.

Assim:

Nos termos da alinea @) do n.° 1 do artigo 201.° da
Constituicdo, o Governo decreta o seguinte:

CAPITULO 1
Disposicdes gerais
Artigo 1.°
Objecto

O presente diploma estabelece as normas gerais apli-
caveis a produgdo e comercializagdo de materiais de vi-

veiro, bem como o respectivo sistema de controlo e ou
certificagdo dos materiais destinados a comercializagio.

Artigo 2.°

Espécies abrangidas

1 — Sdo abrangidos pelo disposto no presente di-
ploma os materiais de viveiro das espécies seguintes:

a) Arvores, arbustos, subarbustos e plantas her-
baceas produtores de frutos;

b) Plantas florestais;

¢) Plantas produtoras de folhagem ou de flor de
corte e ornamentais (de interior e exterior);

d) Plantas aromaticas, condimentares e medicinais;

e) Plantas horticolas;

/) Outras plantas de utilizagdo econdmica.

2 — Para efeitos do nimero anterior apenas podem
denominar-se materiais de viveiro os materiais que te-
nham origem em culturas submetidas ao controlo dos
servicos oficiais competentes e que tenham sido pro-
duzidos de acordo com as disposi¢des do presente di-
ploma.

3 — As disposigdes do presente diploma aplicam-se
a0s materiais de viveiro que se destinem a ser comer-
cializados no territério nacional e, quando exista cer-
tificacdo comunitdria para os materiais em causa, no
territorio das Comunidades Europeias, sendo a sua apli-
cacdo aos materiais destinados a exportagdo para pai-
ses terceiros regulada pelas portarias complementares
a publicar.

4 — Ficam excluidos do ambito de aplicagdo do pre-
sente diploma:

a) A produgdo de batata-semente;

b) Os materiais de viveiro destinados a trabalhos
de melhoramento e a realizacdo de ensaios ou
estudos de natureza cientifica;

¢) Sem prejuizo de eventuais determinagdes em
contrario, os materiais de viveiro destinados ex-
clusivamente a satisfacdo das necessidades das
exploragoes das entidades que os produziram.

Artigo 3.°
Defini¢oes
Para efeitos do presente diploma, entende-se por:

a) Certificagdo — acto oficial de aposi¢do ou de
aposi¢do e introdugdo de marcas (etiquetas, cer-
tificados ou outras) nos materiais de viveiro ou
suas embalagens, comprovativas de que os ma-
teriais em causa satisfazem as condigbes fixa-
das no presente diploma e seus regulamentos
para a sua producdo e comercializacdo;

b) Controlo — todos os actos, provas e exames
efectuados pelos servicos competentes ou, em
determinadas circunstdncias a fixar, sob a sua
responsabilidade, aos materiais de viveiro e suas
culturas, bem como aos respectivos campos de
produgio, instalagdes tecnoldgicas e documen-
tagdo, com a finalidade de verificar oficialmente
o cumprimento das disposicdes legais aplicaveis
a sua produgdo e comercializagio;

¢) Fornecedor de materiais de viveiro — qualquer
entidade, singular ou colectiva, que aliene ma-
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teriais de viveiro, incluindo os produtores e os
simples comerciantes;

d) Materiais de viveiro — individuos botanicos
destinados a producdo de materiais de propa-
gacdo vegetativa ou ao estabelecimento de plan-
tagdes, ornamento ou jardinagem, incluindo
qualquer parte de planta utilizada para a sua
producdo e ainda as respectivas sementes
quando destinadas a obtengdo de francos ou de
plantas jovens para transplantar;

e) Produtor de materiais de viveiro — qualquer
entidade, singular ou colectiva, que, devida-
mente licenciada para o efeito, se dedique a
producao de materiais de viveiro.

CAPITULO II

Organizacdo administrativa do controlo e certificaciao

Artigo 4.°

Servicos responsiveis e suas competéncias

1 — O Centro Nacional de Protecgio da Produgédo
Agricola, abreviadamente designado por CNPPA, é o
organismo oficial responsavel pelo controlo e certifi-
cacdo dos materiais de viveiro, competindo-the, nomea-
damente, velar pelo efectivo cumprimento das disposi-
¢Oes legais aplicaveis e coordenar os servigos das
direcgdes regionais de agricultura, bem como os servi-
¢os préprios das Regides Autdnomas, na execugdo das
suas competéncias na matéria.

2 — A Direcgao-Geral das Florestas é o servigo res-
ponsavel pelo controlo e certificagdo dos materiais de
viveiros de plantas florestais, exercendo neste ambito
as competéncias atribuidas pelo presente diploma ao
CNPPA ¢ as direcgdes regionais de agricultura.

3 — As direcgdes regionais de agricultura, através das
respectivas divisdes de proteccdo a producdo vegetal,
coadjuvam o CNPPA nas suas fungdes e procedem,
dentro das suas areas geograficas, ao controlo da pro-
dugao e da comercializagdo dos materiais de viveiro e,
se for o caso, a certificagdo.

Artigo 5.°

Poder geral da inspeccao

I — Os servigos referidos no artigo anterior podem,
em qualquer fase do processo de produgdo ou comer-
cializagdo dos materiais de viveiro e para além de con-
trolos administrativos, realizar inspecgdes, testes ou exa-
mes complementares com o fim de verificar as
condigdes das culturas, a qualidade dos materiais pro-
duzidos ou comercializados e o respeito pelas disposi-
¢Oes deste diploma e seus regulamentos.

2 — As operagdes de controlo referidas no nuimero
anterior sdo executadas exclusivamente por pessoal au-
torizado especialmente habilitado para o efeito.

Artigo 6.°

Prerrogativas dos agentes encarregados do controlo de viveiros

1 — No desempenho das suas fungdes, os agentes en-
carregados do controlo dos viveiros podem:

a) Inspeccionar as culturas existentes, bem como
os materiais de viveiro armazenados ou em
transito;

b) Exigir o acesso a registos, bem como a presta-
¢do de informagdes e esclarecimentos necessa-
rios a0 bom desempenho da sua actividade;

c) Proceder, nas culturas e nos materiais de vi-
veiro, a colheita de amostras para estudo e ana-
lise.

2 — Todas as entidades que se dediquem a activida-
des do ambito do presente diploma sdo obrigadas a fa-
cultar aos agentes encarregados do controlo o acesso
aos seus terrenos e instalagdes, fechadas ou nio, bem
como aos registos de materiais de viveiro e respectivas
culturas.

CAPITULO III
Da produgao

Artigo 7.°

Produtores de materiais de viveiro

1 — S6 podem dedicar-se a produgdo de materiais
de viveiro as entidades previamente licenciadas para o
efeito, mediante a atribui¢do de um titulo de produtor
ou de uma licen¢a de producio.

2 — Os titulos de produtor e as licencas de produ-
¢do tém por objecto espécies isoladas ou grupos de es-
pécies afins.

3 — Os titulos de produtor e as licengas de produ-
¢d0 sdo suspensos pelo prazo de dois anos, sempre que
o titular viole as disposicoes aplicaveis a sua actividade
constantes do presente diploma ou dos seus regula-
mentos.

4 — A violagdo das disposigdes aplicaveis & produ-
¢do de materiais de viveiro por parte do titular de um
titulo de produtor ou de uma licenga de produgdo ja
anteriormente objecto de suspensdo nos termos do nu-
mero anterior da lugar a revoga¢cdo dos mesmos.

5 — A atribuigdo de titulos de produtor e de licen-
¢as de produg¢do, bem como a sua suspensdo e revoga-
¢do, sdo da competéncia do director do CNPPA.

Artigo 8.°

Produciio de materiais de viveiro para consumo préprio

Para determinadas espécie ou grupos de espécies,
pode ser tornado obrigatorio o registo no CNPPA das
entidades que destinem os materiais por si produzidos
exclusivamente a satisfagdo das necessidades das suas
exploracdes.

Artigo 9.°

Direitos e deveres dos produtores de materiais de viveiro

1 — Constituem direitos dos produtores de materiais
de viveiro:

a) Produzir materiais de viveiro com fins comer-
ciais e, em particular, proceder a multiplica¢do
de:

I) Materiais que sejam do dominio pu-
blico;

II) Variedades que sejam propriedade de
terceiros desde que legalmente autoriza-
dos para tal;
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b) Vender os materiais por si produzidos, desde
que tenham sido cumpridas as normas legal-
mente estabelecidas para a sua producdo e co-
mercializa¢ao.

2 — Sem prejuizo de outras a que estejam legalmente
sujeitos, siio obriga¢des dos produtores de materiais de
viveiro:

a) Respeitar e cumprir as normas estabelecidas no
que se refere a produgdo e comercializagdo dos
materiais de viveiro a cuja multiplicagdo se de-
dicam;

by Declarar a localizagdo dos seus materiais de vi-
veiro e respectivas culturas, com vista a permi-
tir que sejam objecto dos controlos necessarios;

¢) Efectuar e manter os registos legalmente esta-
belecidos e facilitar a sua consulta aos agentes
encarregados do controlo;

d) Aceitar, permitir e facilitar a realizagdo dos
controlos oficiais em qualquer estadio da pro-
ducdo dos seus materiais de viveiro;

¢) Comunicar atempadamente ao CNPPA, atra-
vés dos servigos regionais de agricultura, todos
os elementos respeitantes a sua actividade a que
estejam legalmente obrigados.

Artigo 10.°
Zonas de producio

1 — A produgdo de materiais de viveiro, desde que
efectuada de acordo com as disposi¢des contidas no
presente diploma e seus regulamentos, com salvaguarda
do respeito das medidas de protec¢do fitossanitdria fi-
xadas pela legislagdo em vigor nesse dominio € sem pre-
juizo de eventuais medidas de condicionamento no que
se refere & cultura das espécies em propagagdo, ¢ per-
mitida em todo o territério nacional.

2 — O CNPPA pode, sempre que razdes técnicas ou
cientificas, de natureza fitossanitdria ou outra, o
exijam:

a) Proibir ou condicionar, em determinadas zonas
do Pais, a produ¢do de materiais de viveiro de
certas espécies ou variedades particulares;

b) Fixar zonas em que a produ¢do de determina-
das espécies ou variedades s possa ser reali-
zada por produtores especialmente licenciados
para o efeito.

3 —— Quando for assinalada, em exploragdes viveiris-
tas ou suas imediagdes, a presenga de inimigos da cul-
tura de extrema gravidade, pode o CNPPA, sem pre-
juizo da tomada de outras medidas de protecgdo
fitossanitaria, interditar, por tempo determinado, a pro-
dugdo de materiais de viveiro das espécies e nas explo-
ragoes viveiristas afectadas.

Artigo 11.°
Requisitos de producéo

1 — Os requisitos de producdo, designadamente as
variedades que podem ser objecto de multiplicagdo, os
tipos de materiais a utilizar na multiplica¢ao e as cate-
sorias ¢ classes dos materiais produzidos, entre outros,

sdo definidos em regulamentos proprios de cada espé-
cie ou grupo de espécies.

2 — O recurso, em qualquer das fases da producao
de materiais de viveiro, a materiais importados apenas
¢ permitido se estes tiverem sido produzidos sob um
sistema que oferega as mesmas garantias que as exigi-
das aos materiais equivalentes de origem nacional.

3 — Salvo disposi¢do em contrdrio, a equivaléncia
prevista no numero anterior é da competéncia do
CNPPA.

Artigo 12.°

Producio de materiais de viveiro de variedades protegidas

1 — A produgao de materiais de viveiro de varieda-
des protegidas, quando nao for realizada pelo respec-
tivo obtentor ou proprietario actual, so6 é permitida pelo
CNPPA se a entidade interessada nessa produgdo fi-
zer prova documental de estar autorizada pelo deten-
tor dos direitos de propriedade das variedades em
causa, ou pelo seu representante legal, a proceder a sua
multiplicacao.

2 — Para certas espécies ou grupos de espécies e
tratando-se de variedades protegidas, pode ser deter-
minada a obrigatoriedade da manutengdo e conserva-
¢do em territdrio nacional, sob a responsabilidade do
produtor autorizado, de materiais de partida de certa
categoria, ou que ofere¢am determinadas garantias, da
variedade ou clone em causa.

Artigo 13.°
Identificacdo dos materiais em producio

Os materiais de viveiro devem, sem prejuizo do even-
tual estabelecimento de determinagdes mais restritivas,
ser mantidos perfeitamente identificados no decurso de
todas as fases do respectivo processo de produgdo.

CAPITULO 1V

Controlo da produgdo e certificacdo

Artigo 14.°

Controlo das culturas

As culturas de materiais de viveiro sdo objecto de
ac¢bes de controlo, no campo ou em instalagdes tec-
noldgicas, as quais, para além da sua componente ad-
ministrativa, poderdo compreender inspecgdes durante
o ciclo da cultura, destinadas a verificar as condigdes
da cultura, o seu estado sanitario e, eventualmente, a
sua pureza varietal, bem como o respeito pelas dispo-
sicdes do presente diploma e seus regulamentos.

Artigo 15.°

Controlo dos materiais de viveiro

Ap6s a colheita e durante o periodo de preparagdo
e armazenagem dos materiais de viveiro, podem estes
ser objecto de controlos para verificar se cumprem 0s
requisitos previstos no presente diploma e seus regula-
mentos.
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Artigo 16.°

Acgoes de controlo e suas consequéncias

1 — Na sequéncia de acgdes de controlo levadas a
efeito, podem os servigos competentes ordenar a exe-
cucdo, dentro de determinados prazos, de depuragdes,
tratamentos e outros trabalhos, ou mesmo a destrui-
¢do de materiais de viveiro ou respectivas culturas.

2 — Os produtores sao obrigados a executar os tra-
balhos prescritos, sendo-lhes vedado, até a sua exe-
cugdo, dispor dos materiais de viveiro em causa.

3 — Tratando-se de um arranque determinado pela
necessidade de tomada de medidas de proteccdo fitos-
sanitaria contra inimigos prejudiciais da cultura, nos
termos do Decreto-Lei n.° 348/88, de 30 de Setembro,
e o produtor nao o executar dentro do prazo previsto,
as direc¢des regionais de agricultura podem mandar
proceder aos trabalhos necessarios, apresentando ao in-
fractor, para cobranga, a nota das despesas efectuadas.

4 — Em caso de deteccdo de faltas graves as pres-
cri¢des do presente diploma e seus regulamentos ou de
persisténcia na ndo execu¢do da ordem de destruicdo
de materiais de viveiro ou respectivas culturas, devem
as direc¢des regionais de agricultura propor a suspen-
sdo ou revogagdo do titulo de produtor ou de licenga
de produgdo do produtor em causa, nos termos dos
n.*3 e 4 do artigo 7.°

Artigo 17.°
Certificacio

Quando no termo dos controlos referidos nos arti-
gos anteriores resultar a verificagdo de que os mate-
riais de viveiro satisfazem todas as condi¢des exigidas
sdo os mesmos, se for o caso, certificados nos termos
a definir na regulamentagdo ao presente diploma.

CAPITULO V

Da comercializa¢ao

Artigo 18.°

Fornecedores de materiais de viveiro

I — So6 podem proceder a comercializagdo de mate-
riais de viveiro as entidades previamente licenciadas
pelo CNPPA como fornecedores e que respeitem as exi-
géncias a que, nessa qualidade, se encontram sujeitos
por for¢a do presente diploma e seus regulamentos.

2 — Da licenca referida no numero anterior estido
dispensados os produtores de materiais de viveiro.

3 — Sem prejuizo do disposto no numero anterior,
sempre que, para além da produg¢do prépria, um pro-
dutor de materiais de viveiro comercialize materiais ad-
quiridos a outros produtores ou materiais importados
deve informar do facto o CNPPA.

4 — A licenga prevista no n.° 1 serda suspensa pelo
prazo de dois anos sempre que o respectivo titular viole
as disposi¢des aplicaveis & comercializagdo de materiais
de viveiro constantes do presente diploma ou dos seus
regulamentos.

5 — A viola¢do das disposi¢des aplicaveis a comer-
cializacdo de materiais de viveiro por parte do titular
de uma licenca ja anteriormente objecto de suspensao
nos termos do numero anterior da lugar a revogagédo
da mesma.

6 — A concessdo de licenca de fornecedor, bem
como a sua suspensdo e revogagao, ¢ da competéncia
do director do CNPPA.

Artigo 19.°

Obrigacdes dos fornecedores de materiais de viveiro

Sao obrigagdes dos fornecedores de materiais de vi-
veiro:

a) Possuir instalacoes adequadas a correcta con-
servacdo dos materiais de viveiro ¢ respeitar ¢
cumprir as normas estabelecidas no que sc re-
fere a sua comercializagao;

b) Notificar o CNPPA das datas de inicio e termo
das suas actividades e comunicar atempada-
mente todos os elementos respeitantes a sua ac-
tividade a que estejam legalmente obrigados;

¢) Efectuar e manter registos completos e actuali-
zados de entrada e saida de materiais de viveiro
e facultar a sua consulta aos agentes encarre-
gados do seu controlo;

d) Aceitar, permitir e facilitar a realizagdo dos
controlos oficiais das suas instalagoes (fechadas
ou nao) e dos materiais em comercializagio, in-
cluindo a colheita de amostras;

e) Prestar aos agentes encarregados do controlo
todos os esclarecimentos e informag¢des neces-
sarios ao bom desempenho das suas fung¢oes;

/) Enviar ao CNPPA dois exemplares de todos os
catalogos, prospectos e documentos publicitd-
rios respeitantes aos materiais de viveiro que co-
mercializam.

Artigo 20.°
Disposi¢coes a observar na comercializa¢io

I — Sem prejuizo do disposto no n.° 3, sé € permi-
tida a comercializagdo dos materiais de viveiro quc
preencham todas as condi¢des exigidas nos regulamen-
tos ao presente diploma, bem como os requisitos pre-
vistos na legislagdo fitossanitaria aplicavel.

2 — Os materiais de propaga¢do vegetativa impor-
tados apenas sdo considerados materiais de viveiros se
oferecerem garantias equivalentes as dos materiais de
origem nacional produzidos de acordo com o estipu-
lado no presente diploma e seus regulamentos.

3 — Para se suprirem as necessidades do mercado no
caso de se verificarem graves dificuldades de abasteci-
mento em espécies ou grupos de espécies para as quais
seja obrigatdria a certificagdo, pode ser autorizada, por
portaria do Ministério da Agricultura, Pescas e Alimen-
tacdo, sob proposta do CNPPA, a comercializagao, por
tempo limitado, de determinados materiais de viveiro
que ndo satisfacam as condig¢des referidas no n.” L.

4 — E proibida a utilizacdo intencional de¢ indicagoces
ou praticas de apresentagdo destinadas a induzir o com-
prador em erro no que se refere & natureza, origem,
quantidade, categoria, qualidades ou caracteristicas dos
materiais de viveiro comercializados, sejam quais fo-
rem as circunstiancias ou as formas utilizadas (nas em-
balagens, etiquetas, papéis comerciais, publicidade,
etc.).

Artigo 21.°
Identificacdo dos materiais em comercializacdo

1 — Durante a comercializacdo todos os molhos ou
embalagens contendo materiais de viveiro, ou as plan-
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tas isoladas, se for o caso, devem estar providos da
marca comprovativa referida na alinea a4) do artigo 3.°
e, sempre que possivel, de um sistema de fecho que
assegure a sua inviolabilidade.

2 — Os materiais de viveiro devem, em todos os es-
tddios da comercializagdo até a venda ao utilizador, ser
acompanhados por uma guia de transporte passada pela
entidade donde procede e extraida de um livro com fo-
lhas numeradas.

Artigo 22.°

Controlo da comercializacdo e suas consequéncias

1 — Durante a comercializagdo dos materiais de vi-
vciro, podem estes ser objecto de controlo destinado
a verificar a qualidade dos materiais e o respeito do
disposto no presente diploma e seus regulamentos.

2 — Na sequéncia de acgdes de controlo, podem os
agentes dele encarregados ordenar a remog¢do ou a des-
truicdo dos materiais conservados, transportados ou ex-
postos para venda que infrinjam as normas fixadas no
presente diploma.

3 — Os fornecedores de materiais de viveiro sdo obri-
gados a proceder a sua remog¢do ou eventual destrui-
¢a0, sendo-lhes vedado até a sua execucdo dispor dos
materiais em causa.

CAPITULO VI

Disposicoes finais

Artigo 23.°

Taxas

1 — Pela atribuicdo de titulos de produtor e autori-
zagbes de produgdo e ainda pelo registo de fornecedo-
res e pelo controlo e certificagdo dos materiais de vi-
veiro, sdo devidas taxas de montante a fixar por
portaria do Ministro da Agricultura, Pescas ¢ Alimen-
tagdo.

2 — As importancias pagas sdo depositadas na Caixa
Geral de Depositos, em conta a ordem do CNPPA.

3 — Periodicamente o CNPPA acorda com as direc-
¢Oes regionais de agricultura envolvidas no controlo e
certificagdo dos materiais de viveiro a distribuigdo das
importancias recebidas tendo em aten¢ao as respecti-
vas areas e o volume de materiais de viveiro produ-
zidos.

Artigo 24.°

Das contra-ordenacdes e das coimas

1 — A comercializacdo de materiais de viveiro por
pessoas para tal ndo habilitadas, nos termos do artigo
18.°, constitui contra-ordenagdo punivel com coima de
50 000$ a 500 000§.

2 — No caso de a responsabilidade pela contra-
-ordenacdo pertencer a pessoas colectivas, o limite mi-
nimo de coima é de 100 000§.

3 — A investigacdo e a instru¢do dos processos
contra-ordenacionais ¢ da competéncia da Direc¢do-
-Geral da Inspec¢ao Econodmica, findo o que os reme-
tera a Comissdao de Aplicacdo de Coimas em Matéria
Econdmica.

4 — O produto das coimas € distribuido da seguinte
forma:

a) 20% para Direcg¢do-Geral de Inspeccao Econd-
mica;

b) 20% para o Centro Nacional de Protec¢do da
Producdo Agricola;

¢) 60% para os cofres do Estado.

Artigo 25.°

Recursos

Das decisdes tomadas pelo director do CNPPA ao
abrigo dos artigos 7.° e 18.° do presente diploma cabe
recurso necessario para o Ministro da Agricultura, Pes-
cas ¢ Alimentacdo, a interpor no prazo de um més a
contar da data do conhecimento da decisdo recorrida.

Artigo 26.°

Regulamentagao

1 — Por cada espécie isolada ou grupos de espécies
afins serdo aprovadas, por portaria do Ministro da
Agricultura, Pescas e Alimentagdo:

a) As normas a seguir na produc¢ido e comerciali-
zagdo dos respectivos materiais de viveiro, os
controlos necessarios para verificar o seu cum-
primento e, se for o caso, as condigOes a satis-
fazer para a sua certificagao;

b) As condi¢bes para a admissdo das respectivas
variedades a certificagdo.

2 — As normas técnicas necessarias a boa execugido
do presente diploma e das portarias referidas no nu-
mero anterior sdo aprovadas por despacho normativo
do Ministro da Agricultura, Pescas e Alimentagao.

Artigo 27.°

Regides Auténomas

1 — As competéncias atribuidas pelo presente di-
ploma as direcgdes regionais de agricultura sdo exerci-
das nas Regides Auténomas pelos servigos e organis-
mos regionais competentes em matéria de agricultura.

2 — Sem prejuizo do disposto no n.° 1 do artigo 4.°,
as competéncias atribuidas pelo presente diploma ao
CNPPA sdo exercidas nas Regides Auténomas pelos
servigos referidos no numero anterior.

3 — As competéncias atribuidas ao Ministro da Agri-
cultura, Pescas e Alimentagdo pelo n.° 3 do artigo 20.°,
artigo 23.° e artigo 25.° sdo exercidas nas Regides Au-
ténomas pelo membro do Governo Regional com com-
peténcia em matéria de agricultura.

4 — As competéncias atribuidas & Direc¢do-Geral de
Inspec¢do Econdmica pelo n.° 3 do artigo 25.° sdo
exercidas nas Regides Auténomas pelos servigos e or-
ganismos competentes das respectivas administragdes re-
gionais.

S5 — Constituem receitas das Regides Autéonomas o
produto das taxas e coimas cobradas nos respectivos
territorios ao abrigo do disposto no n.° 1 do artigo 23.°
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Artigo 28.°

Norma revogatéria

1 — E revogada toda a legislacdo que contrarie o dis-
posto no presente diploma, designadamente o Decreto-
-Lei n.° 44 592, de 22 de Setembro de 1962, e as Por-
tarias n.”* 19 900 e 19 902, de 18 de Junho de 1963.

2 — A revogacao dos diplomas referidos no numero
anterior sé produz efeitos a medida em que forem en-
trando em vigor os regulamentos previstos nos artigos
23.° e 26.° referentes as arvores, arbustos e subarbus-
tos produtores de frutos, abrangidos pelos diplomas em
causa.

Artigo 29.°

Entrada em vigor
O presente diploma entra em vigor 30 dias apds a
data da sua publica¢do.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 26
de Abril de 1991. — Anibal Antonio Cavaco Silva —
Madrio Fernando de Campos Pinto — Lino Dias Mi-
guel — Arlindo Marques da Cunha — Fernando Ma-
nuel Barbosa Faria de Oliveira.

Promulgado em 5 de Julho de 1991.
Publique-se.
O Presidente da Republica, MARIO SOARES.
Referendado em 10 de Julho de 1991.

O Primeiro-Ministro, Anibal Antonio Cavaco Silva.

REGIAO AUTONOMA DA MADEIRA

ASSEMBELIA LEGISLATIVA REGIONAL

Decreto Legislativo Regional n.° 22/91/M

Revogacdo dos Decretos Regionais n.*5/81/M, de 18 de Abril,
e 14/81/M, de 19 de Agosto

Considerando que a matéria referente a «protocolo»,
a nivel nacional ndo vé consagradas as precedéncias em

termos de diploma legislativo parlamentar, pelo que
ndo hd razdo para que assim suceda a nivel regional;

Tendo em conta que a normal evolu¢do do processo
autondomico ¢é incompativel com uma rigida fixacao de
regras nesta matéria;

Considerando que a dignidade e a ldgica institucio-
nal mandam que se considere responsavel a entidade
que em cada caso tenha a seu cargo o evento em que
a questdo se ponha:

Assim:

A Assembleia Legislativa Regional da Madeira, nos
termos da alinea @) do n.° 1 do artigo 229.° da Cons-
tituigdo, aprova para valer como lei, 0 seguinte:

Artigo 1.° Sdo revogados os Decretos Regionais
n.°* 5/81/M, de 18 de Abril, e 14/81/M, de 19 de
Agosto.

Art. 2.° O presente diploma entra em vigor no dia
seguinte ao da sua publicacdo.

Aprovado em sessdo plenaria de 6 de Fevereiro
de 1991.

O Presidente da Assembleia Legislativa Regional,
Jorge Nélio P. Ferraz Mendonga.

Assinado em 27 de Fevereiro de 1991.

O Ministro da Republica para a Regido Auténoma
da Madeira, Lino Dias Miguel.

TRIBUNAL CONSTITUCIONAL

Rectificagao n.° 14/91

Por ter sido publicado com inexactiddo no Didrio da
Repuiblica, 1.* série, n.° 146, de 28 de Junho de 1991,
a p. 3296, col. 1.2, 1. 50 e 51, o Acdrdédo n.° 240/91
deste Tribunal, rectifica-se que onde se 1& «— Antdnio
Vitorino —» deve ler-se «— Antonio Vitorino (vencido,
em parte nos termos da declaragdo junta)», tal como
consta do original arquivado neste Tribunal.

Tribunal Constitucional, 14 de Junho de 1991. — O
Assessor do Nucleo de Apoio Documental, (Assinatura
ilegivel.)
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